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HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE

Termo de Referência 151/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
151/2026 160199-HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE OLGA LETICIA DIAS DOS SANTOS 07/10/2026 12:13 (v 0.18)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64583.020595/2026-36

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 64583.020595/2026-36)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preço para aquisição de material permanente: assentos, estofados e quadros em 6 (seis) grupos, para atender as
 nos termos da tabela abaixo,necessidades do Hospital Militar de Área de Recife, incluindo fornecimento, transporte e montagem

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

GRUPO 1 - ASSENTOS - AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND QTDD
VALOR 
MÉDIO 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

CADEIRA DE ESCRITÓRIO FIXA DE DIÁLOGO COM 
BRAÇOS
CADEIRA DE ESCRITÓRIO FIXA DE DIÁLOGO COM 
BRAÇOS E ENCOSTO TELADO. ASSENTO 
ESTRUTURADO EM COMPENSADO DE ESPESSURA 
MÉDIA MÍNIMA DE 10 MM COM ALMOFADA DE 
ESPUMA INJETADA (MOLDADA) DE POLIURETANO 
FLEXÍVEL DE ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE 
DE 40 MM. ASSENTO COM LARGURA DE 490 MM E 
PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE DE 470 MM, SENDO 
O REVESTIMENTO DO ASSENTO EM TECIDO DE 
POLIÉSTER TIPO CREPE DE COR A DEFINIR DE 
ACORDO COM A CARTELA DO FABRICANTE. 
ENCOSTO MÉDIO EM TELA FLEXÍVEL À BASE DE 
POLIÉSTER ESTRUTURADO EM QUADRO INJETADO 
EM RESINA DE ENGENHARIA COM ADIÇÃO DE FIBRA 
DE VIDRO COM HASTES LATERAIS TRASEIRAS DO 
QUADRO COM NO MÍNIMO 20 MM DE LARGURA 
MÍNIMA. ESPALDAR É INTERLIGADO AO ASSENTO 
ATRAVÉS DO PROLONGAMENTO DO QUADRO DO 
ENCOSTO INJETADO EM RESINA TERMOPLÁSTICA. 
EXTENSÃO VERTICAL TOTAL MEDIDA NO EIXO DE 
SIMETRIA DA PEÇA NA PORÇÃO TRASEIRA DE 480 
MM E ALTURA ÚTIL EM RELAÇÃO À SUPERFÍCIE 

UASG 160199
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1 633225

SUPERIOR DO ASSENTO, MEDIDA NO CENTRO 
GEOMÉTRICO DO ASSENTO DE 430 MM, LARGURA 
ÚTIL DO ENCOSTO MEDIDA NA ABRANGÊNCIA DO 
APOIO LOMBAR EM DE 430 MM. ESTRUTURA 
METÁLICA FIXA, DO TIPO BALANCIM, COM O 
ASSENTO EM SUSPENSÃO, MANUFATURADA À 
PARTIR DE TUBO DE AÇO CARBONO DE DIÂMETRO 
MÍNIMO DE 25,40 E ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE 
DE 2,25 MM, COM PLATAFORMA PARA FIXAÇÃO DO 
ASSENTO E DA LÂMINA DE JUNÇÃO DO ENCOSTO 
EM CHAPA DE AÇO COM ESPESSURA DE, NO 
MÍNIMO, 2,25 MM. TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE DO 
AÇO DA ESTRUTURA ATRAVÉS DE PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA. SAPATAS 
ENVOLVENTES INJETADAS EM TERMOPLÁSTICO 
POLIPROPILENO PARA ATRITO COM A SUPERFÍCIE 
DO PISO SENDO, NO MÍNIMO, 04 SAPATAS POR 
ESTRUTURA. BRAÇOS INJETADOS EM 
TERMOPLÁSTICO DE COR PRETA EM FORMATO DE 
“T” E FIXOS AO CHASSI ESTRUTURAL DE ASSENTO, 
COM DIMENSÕES ÚTEIS MÍNIMAS, MEDIDA NOS 
RESPECTIVOS EIXOS DE SIMETRIA, DE 250 MM DE 
COMPRIMENTO POR 65 MM DE LARGURA ÚTIL DO 
APOIA BRAÇO. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A 
SEREM APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE 
EVIDÊNCIA MÍNIMA DA QUALIDADE E 
COMPROMISSO AMBIENTAL: CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE COM ABNT NBR 13962:2018 EM 
SISTEMA 5 EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO.
CERTIFICADO DE ROTULAGEM ECOLÓGICA DE 
PRODUTOS EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO CONFORME NORMA ABNT NBR ISO 14020:
2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.

UN 150 R$ 1.266,20
R$ 
189.930,00

CADEIRA GIRATÓRIA OPERACIONAL DE ENCOSTO 
MÉDIO TELADO COM BRAÇOS
CADEIRA DE ESCRITÓRIO CADEIRA GIRATÓRIA 
OPERACIONAL DE ENCOSTO MÉDIO TELADO COM 
BRAÇOS E AJUSTES MÍNIMOS INDEPENDENTES PARA 
ALTURA DO ASSENTO, RODÍZIOS DE DUPLO GIRO E 
GIRO DE 360 GRAUS DO ASSENTO/ENCOSTO. 
ASSENTO ESTRUTURADO EM COMPENSADO DE 
ESPESSURA MÉDIA MÍNIMA DE 10 MM COM 
ALMOFADA DE ESPUMA INJETADA (MOLDADA) DE 
POLIURETANO FLEXÍVEL DE ESPESSURA MÉDIA 
PREDOMINANTE DE 40 MM. ASSENTO COM 
LARGURA DE 490 MM E PROFUNDIDADE DE 
SUPERFÍCIE DE 460 MM, SENDO O REVESTIMENTO 
DO ASSENTO EM TECIDO DE POLIÉSTER TIPO CREPE, 
COR A DEFINIR DE ACORDO COM A CARTELA DO 
FABRICANTE. ENCOSTO MÉDIO EM TELA FLEXÍVEL 
À BASE DE POLIÉSTER ESTRUTURADO EM QUADRO 
INJETADO EM RESINA DE ENGENHARIA COM 
ADIÇÃO DE FIBRA DE VIDRO COM HASTES 
LATERAIS TRASEIRAS DO QUADRO COM NO MÍNIMO 
20 MM DE LARGURA MÍNIMA. ESPALDAR É 
INTERLIGADO AO ASSENTO ATRAVÉS DO 
PROLONGAMENTO DO QUADRO DO ENCOSTO 
INJETADO EM RESINA TERMOPLÁSTICA. EXTENSÃO 
VERTICAL TOTAL MEDIDA NO EIXO DE SIMETRIA 
DA PEÇA NA PORÇÃO TRASEIRA DE 480 MM E 
ALTURA ÚTIL EM RELAÇÃO À SUPERFÍCIE SUPERIOR 
DO ASSENTO, MEDIDA NO CENTRO GEOMÉTRICO DO 
ASSENTO DE 440 MM, LARGURA ÚTIL DO ENCOSTO 
MEDIDA NA ABRANGÊNCIA DO APOIO LOMBAR EM 
DE 440 MM. FLANGE EM CHAPA DE AÇO 
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2 613653

ESTAMPADA COM ALAVANCA DOTADA DE 
MANÍPULO PLÁSTICO PARA FACILITAR 
EMPUNHADURA AO USUÁRIO, CAPAZ DE ACIONAR 
A COLUNA DE REGULAGEM DE ALTURA DO 
ASSENTO, CUJA FABRICAÇÃO É CONFORME NORMA 
EM DIN 16955:2017 E POSSUI CURSO MÍNIMO 
OPERACIONAL DE 100 MM. EXCETO PELO ÊMBOLO 
DA COLUNA (PISTÃO) QUE É ZINCADO, PINTURA 
ELETROSTÁTICA À PÓ DE COR PRETA PARA AS 
PARTES METÁLICAS EXTERNAS E APARENTES DA 
FLANGE E DA COLUNA. ACABAMENTOS E 
PROTEÇÕES INJETADOS EM TERMOPLÁSTICO DE 
COR PRETA. BASE GIRATÓRIA ARCADA DE CINCO 
HASTES EM MATERIAL INJETADO DE RESINA DE 
ENGENHARIA DE COR PRETA. RODÍZIOS DE DUPLO 
GIRO INJETADOS EM POLIAMIDA, COM BANDA DE 
RODAGEM EM NYLON, CUJA FIXAÇÃO DISPENSE 
SOLDA OU BUCHAS PARA ALOJAMENTO DO PINO 
DOS RODÍZIOS E CUJO DIÂMETRO DE FIXAÇÃO 
MÍNIMO É DE 10 MM E COM ANEL METÁLICO 
EXPANSIVO. BRAÇOS INJETADOS EM 
TERMOPLÁSTICO DE COR PRETA EM FORMATO DE 
“T” E FIXOS AO CHASSI ESTRUTURAL DE ASSENTO, 
COM DIMENSÕES ÚTEIS MÍNIMAS, MEDIDA NOS 
RESPECTIVOS EIXOS DE SIMETRIA, DE 250 MM DE 
COMPRIMENTO POR 65 MM DE LARGURA ÚTIL DO 
APOIA BRAÇO. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A 
SEREM APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE 
EVIDÊNCIA MÍNIMA DA QUALIDADE E 
COMPROMISSO AMBIENTAL: CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE COM ABNT NBR 13962:2018 EM 
SISTEMA 5 EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO. CERTIFICADO DE ROTULAGEM 
ECOLÓGICA DE PRODUTOS EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO CONFORME NORMA 
ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.

UN 300 R$ 1.436,55
R$ 
430.965,00

3 630233

CADEIRA FIXA 4 PÉS
CADEIRA USO MÚLTIPLO (GERAL), EMPILHÁVEL, 
COM ASSENTO E ENCOSTO INJETADOS EM 
POLIPROPILENO, COM ORIFÍCIOS PARA FACILITAR 
PERSPIRAÇÃO NO ASSENTO E NO ENCOSTO, COR 
PRETA, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 460 MM DE 
LARGURA PARA O ASSENTO, 390 MM DE 
PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE PARA ASSENTO, 300 
MM DE ALTURA TOTAL ABSOLUTA DO ENCOSTO E 
460MM DE LARGURA TOTAL ÚTIL DO ENCOSTO. 
FIXAÇÃO DO ENCOSTO À ESTRUTURA COM 
ISOLAMENTO EM RELAÇÃO À ESTRUTURA PARA 
NÃO MARCA O PLÁSTICO E FIXAÇÃO FINAL 
ATRAVÉS DE PLUGS COM A MESMA COR DO 
ENCOSTO. FIXAÇÃO DO ASSENTO ATRAVÉS DE 
ENCAIXE SOB PRESSÃO E REBITES DE ALUMÍNIO OU 
PARAFUSOS ESPECIAIS PARA PLÁSTICO. 
ESTRUTURA FIXA TIPO 04 PÉS MANUFATURADA EM 
AÇO CARBONO DE SEÇÃO OBLONGA COM 
TRAVESSAS SOB O ASSENTO EM TUBOS DE SEÇÃO 
CILÍNDRICA. A ESTRUTURA É DOTADA DE CHAPAS 
NAS LATERAIS, SOLDADAS ENTRE AS PERNAS 
TRASEIRAS E DIANTEIRAS, AS QUAIS FORMAM UM 
ENGATE PARA UNIR AS ESTRUTURAS DAS 
CADEIRAS. A CHAPA POSSUI, NO MÍNIMO, 3MM DE 
ESPESSURA POR 30MM DE ALTURA. TODAS AS 
TERMINAÇÕES DE TUBO DEVERÃO SER PROTEGIDAS 
POR PONTEIRAS INJETADAS EM TERMOPLÁSTICO 
PRETO COM ACOPLAGEM TIPO EXTERNA. SUPORTE 
DE ENCOSTO CONFECCIONADO EM DUAS HASTES 

UN 400 R$ 447,17 R$ 
178.866,00
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TUBULARES OBLONGAS E TODOS OS COMPONENTES 
METÁLICOS DEVERÃO SER DESENGRAXADOR, 
ESTABILIZADOS E RECEBER TRATAMENTO 
ANTIFERRUGINOSO E ACABAMENTO EM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA. 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA 
MÍNIMA DA QUALIDADE E COMPROMISSO 
AMBIENTAL: CERTIFICADO OU RELATÓRIO DE 
ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 
PELA CGCRE/INMETRO ATESTANDO 
CONFORMIDADE DE TODOS OS REQUISITOS 
APLICÁVEIS DA ABNT NBR 16964:2021 PARA 
AVALIAÇÃO DOS ASPECTOS DE ESTABILIDADE. 
CERTIFICADO DE ROTULAGEM ECOLÓGICA DE 
PRODUTOS EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO CONFORME NORMA ABNT NBR ISO 14020:
2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.

4 601598

LONGARINA DE 02 LUGARES SEM BRAÇO
LONGARINA DE 02 LUGARES COM ASSENTO E 
ENCOSTO INJETADOS EM POLIPROPILENO E 
ESTRUTURA METÁLICA. ASSENTOS E ENCOSTOS 
INJETADOS EM POLIPROPILENO COM ORIFÍCIOS 
PARA FACILITAR PERSPIRAÇÃO NO ASSENTO E NO 
ENCOSTO, COR A ESCOLHER DENTRE AS 
POSSIBILIDADES DE CARTELA, DIMENSÕES 
MÍNIMAS DE 460 MM DE LARGURA PARA O 
ASSENTO, 390 MM DE PROFUNDIDADE DE 
SUPERFÍCIE PARA ASSENTO, 300 MM DE ALTURA 
TOTAL ABSOLUTA DO ENCOSTO E 460 MM DE 
LARGURA TOTAL ÚTIL DO ENCOSTO. FIXAÇÃO DO 
ENCOSTO À ESTRUTURA COM ISOLAMENTO EM 
RELAÇÃO À ESTRUTURA PARA NÃO MARCAR O 
PLÁSTICO E FIXAÇÃO FINAL ATRAVÉS DE PLUGS 
COM A MESMA COR DO ENCOSTO. FIXAÇÃO DO 
ASSENTO ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E 
REBITES DE ALUMÍNIO OU PARAFUSOS ESPECIAIS 
PARA PLÁSTICO. ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO DO 
ASSENTO E DO ENCOSTO MANUFATURADA EM AÇO 
CARBONO DE SEÇÃO OBLONGA COM TRAVESSAS 
SOB O ASSENTO EM TUBOS DE SEÇÃO CILÍNDRICA, 
SENDO O SUPORTE DE ENCOSTO CONFECCIONADO 
EM DUAS HASTES TUBULARES OBLONGAS E TODOS 
OS COMPONENTES METÁLICOS DEVERÃO SER 
DESENGRAXADOS, ESTABILIZADOS E RECEBER 
TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO E ACABAMENTO 
EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA. 
VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: DE 
FORMATO RETANGULAR, CUJA MEDIDA DE ALTURA 
MÍNIMA DA VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE 
PAREDE MÍNIMA DE 1,50 COM AS EXTREMIDADES 
SELADAS POR MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM 
POLIPROPILENO OU CHAPAS DE AÇO SOLDAS COM 
ACABAMENTO SE MODO A NÃO PERMITIR 
ESCÓRIAS, NEM VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS 
DE SOLDA. BASES DA LONGARINA EM FORMATO DE 
“T” OU “Y” INVERTIDO OU SIMILAR, SENDO A HASTE 
VERTICAL DE INTERLIGAÇÃO DA BASE 
HORIZONTAL AO TUBO TRANSVERSAL DE 
SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS, MANUFATURADA 
EM TUBO DE SEÇÃO CIRCULAR, ELÍPTICA, 
RETANGULAR OU OBLONGA, DE DIMENSÃO MÍNIMA 
DE LADO DE 50 MM, CONIFICADA OU ESTAMPADA 
EM SUA PORÇÃO SUPERIOR PARA ENCAIXE NAS 
ESPERAS DA VIGA OU NA PRÓPRIA VIGA, 
PERMITINDO FACILIDADE DE TROCA EM EVENTUAIS 

UN 200 R$ 1.168,36
R$ 
233.672,00
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CASOS DE MANUTENÇÃO. BASE HORIZONTAL DA 
LONGARINA EM AÇO COM CARENAGEM PLÁSTICA 
INJETADA EM PP E SAPATAS PLÁSTICAS PARA 
ATRITO COM O PISO QUE PERMITAM REGULAGEM 
DE ALTURA PARA AJUSTAR POSSÍVEIS 
DESNIVELAMENTOS DO PISO. DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS A SEREM APRESENTADOS: 
CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA MÍNIMA DA 
QUALIDADE E COMPROMISSO AMBIENTAL: 
CERTIFICADO OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELA CGCRE
/INMETRO ATESTANDO CONFORMIDADE DE TODOS 
OS REQUISITOS APLICÁVEIS DA ABNT NBR 16031:
2012. CERTIFICADO DE ROTULAGEM ECOLÓGICA DE 
PRODUTOS EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO CONFORME NORMA ABNT NBR ISO 14020:
2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.

5 630230

LONGARINA DE 03 LUGARES SEM BRAÇO
LONGARINA DE 03 LUGARES COM ASSENTO E 
ENCOSTO INJETADOS EM POLIPROPILENO E 
ESTRUTURA METÁLICA.
ASSENTOS E ENCOSTOS INJETADOS EM 
POLIPROPILENO COM ORIFÍCIOS PARA FACILITAR 
PERSPIRAÇÃO NO ASSENTO E NO ENCOSTO, COR A 
ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADES DE 
CARTELA, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 460 MM DE 
LARGURA PARA O ASSENTO, 390 MM DE 
PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE PARA ASSENTO, 300 
MM DE ALTURA TOTAL ABSOLUTA DO ENCOSTO E 
460MM DE LARGURA TOTAL ÚTIL DO ENCOSTO. 
FIXAÇÃO DO ENCOSTO À ESTRUTURA COM 
ISOLAMENTO EM RELAÇÃO À ESTRUTURA PARA 
NÃO MARCAR O PLÁSTICO E FIXAÇÃO FINAL 
ATRAVÉS DE PLUGS COM A MESMA COR DO 
ENCOSTO. FIXAÇÃO DO ASSENTO ATRAVÉS DE 
ENCAIXE SOB PRESSÃO E REBITES DE ALUMÍNIO OU 
PARAFUSOS ESPECIAIS PARA PLÁSTICO. 
ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO DO ASSENTO E DO 
ENCOSTO MANUFATURADA EM AÇO CARBONO DE 
SEÇÃO OBLONGA COM TRAVESSAS SOB O ASSENTO 
EM TUBOS DE SEÇÃO CILÍNDRICA, SENDO O 
SUPORTE DE ENCOSTO CONFECCIONADO EM DUAS 
HASTES TUBULARES OBLONGAS E TODOS OS 
COMPONENTES METÁLICOS DEVERÃO SER 
DESENGRAXADOS, ESTABILIZADOS E RECEBER 
TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO E ACABAMENTO 
EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA. 
VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: DE 
FORMATO RETANGULAR, CUJA MEDIDA DE ALTURA 
MÍNIMA DA VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE 
PAREDE MÍNIMA DE 1,50 COM AS EXTREMIDADES 
SELADAS POR MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM 
POLIPROPILENO OU CHAPAS DE AÇO SOLDAS COM 
ACABAMENTO SE MODO A NÃO PERMITIR 
ESCÓRIAS, NEM VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS 
DE SOLDA. BASES DA LONGARINA EM FORMATO DE 
“T” OU “Y” INVERTIDO OU SIMILAR, SENDO A HASTE 
VERTICAL DE INTERLIGAÇÃO DA BASE 
HORIZONTAL AO TUBO TRANSVERSAL DE 
SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS, MANUFATURADA 
EM TUBO DE SEÇÃO CIRCULAR, ELÍPTICA, 
RETANGULAR OU OBLONGA, DE DIMENSÃO MÍNIMA 
DE LADO DE 50 MM, CONIFICADA OU ESTAMPADA 
EM SUA PORÇÃO SUPERIOR PARA ENCAIXE NAS 
ESPERAS DA VIGA OU NA PRÓPRIA VIGA, 
PERMITINDO FACILIDADE DE TROCA EM EVENTUAIS 

UN 250 R$ 1.421,35
R$ 
355.337,50



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

6 de 48

CASOS DE MANUTENÇÃO. BASE HORIZONTAL DA 
LONGARINA EM AÇO COM CARENAGEM PLÁSTICA 
INJETADA EM PP E SAPATAS PLÁSTICAS PARA 
ATRITO COM O PISO QUE PERMITAM REGULAGEM 
DE ALTURA PARA AJUSTAR POSSÍVEIS 
DESNIVELAMENTOS DO PISO. DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS A SEREM APRESENTADOS: 
CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA MÍNIMA DA 
QUALIDADE E COMPROMISSO AMBIENTAL: 
CERTIFICADO OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELA CGCRE
/INMETRO ATESTANDO CONFORMIDADE DE TODOS 
OS REQUISITOS APLICÁVEIS DA ABNT NBR 16031:
2012. CERTIFICADO DE ROTULAGEM ECOLÓGICA DE 
PRODUTOS EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO CONFORME NORMA ABNT NBR ISO 14020:
2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.
CADEIRA GIRATÓRIA OPERACIONAL ESTOFADA 
MÉDIA
GIRATÓRIA OPERACIONAL, NO MÍNIMO DO TIPO B, 
COM BRAÇOS REGULÁVEIS EM, NO MÍNIMO 
ALTURA, CONFORME ABNT NBR 13962/2018 COM, NO 
MÍNIMO, ESPALDAR BAIXO. AJUSTES MÍNIMOS 
PARA OS MOVIMENTOS INDEPENDENTES PARA 
ALTURA DO ASSENTO, RODÍZIOS DE DUPLO GIRO, 
GIRO DE 360 GRAUS DO ASSENTO/ENCOSTO, 
ALTURA DOS BRAÇOS, ALTURA E INCLINAÇÃO DO 
ENCOSTO. ENCOSTO: ESTRUTURADO EM CHASSI DE 
POLIPROPILENO INJETADO COM ALETAS DE 
REFORÇOS ESTRUTURAIS, ESTOFAMENTO EM 
ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA 
MOLDADA COM ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE 
DE, NO MÍNIMO, 40 MM E DOTADO DE CARENAGEM 
PARA CONTRACAPA DO ENCOSTO INJETADA EM 
POLIPROPILENO QUE DEIXE INACESSÍVEL E NÃO 
APARENTE OS PONTOS DE FIXAÇÃO DO EXTENSOR 
DE ENCOSTO NO CHASSI DO ESPALDAR E QUE 
CUBRA O MESMO EXTENSOR, NÃO DEIXANDO-O 
APARENTE DURANTE O CURSO OPERACIONAL DE 
AJUSTE VERTICAL. LARGURA MÍNIMA DO ENCOSTO 
DE 450 MM, EXTENSÃO VERTICAL MÍNIMA DO 
ENCOSTO DE 400 MM, AJUSTE DE ALTURA DO 
ENCOSTO EM NO MÍNIMO 5 PONTOS, COM CURSO 
VERTICAL MÍNIMO DE AJUSTE DE 70 MM. ASSENTO: 
ESTRUTURADO EM CHASSI DE POLIPROPILENO 
INJETADO COM ALETAS DE REFORÇOS 
ESTRUTURAIS OU EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO ANATOMICO DE ESPESSURA 
MÍNIMA DE 12 MM, ESTOFAMENTO EM ESPUMA 
FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA 
COM 40 MM DE ESPESSURA MÍNIMA MÉDIA 
PREDOMINANTE COM CONTRACAPA PARA O 
ASSENTO INJETADA EM POLIPROPILENO QUE 
PROTEJA TODO O CONTRA ASSENTO E BORDOS. 
FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS AO CHASSI DE ASSENTO 
ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS GARRAS COM 
ROSCA MÉTRICA SEM USO DE PERFIS DE BORDO 
ESTRUTURADOS EM PVC. REVESTIMENTO DO 
ASSENTO E DO ENCOSTO EM TECIDO DE POLIÉSTER 
TIPO CREPE DE COR A DEFINIR DE ACORDO COM A 
CARTELA DO FABRICANTE. LARGURA E 
PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE DO ASSENTO 
MÍNIMAS DE 470 MM. MECANISMO: MECANISMO 
OPERACIONAL DO TIPO CONTATO PERMANENTE 
QUE POSSIBILITE, NO MÍNIMO, AJUSTE DE ALTURA 
DO ASSENTO, AJUSTE DE ALTURA DO ENCOSTO E 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

7 de 48

6 618820

AJUSTE DE INCLINAÇÃO DO ENCOSTO, DE MANEIRA 
INDEPENDENTE ENTRE SI. PLATAFORMA DO 
ASSENTO COM, NO MÍNIMO, CHAPA DE AÇO 
CARBONO ESTAMPADA COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE 2,65 MM E FUNDIDA AOS DEMAIS ELEMENTOS 
ATRAVÉS DE SOLDA DO TIPO MIG/MAG OU 
ELETROFUSÃO OU EM ELEMENTO ÚNICO SEM 
SOLDA. SUPORTE DO ENCOSTO DO MECANISMO 
ARTICULADO COM MOLA DE RETORNO 
AUTOMÁTICO QUE PROPORCIONE O CONTATO 
PERMANENTE QUANDO O MESMO ESTIVER 
DESTRAVADO. MECANISMO DO TIPO MONOBLOCO, 
OU SEJA, A PORÇÃO DO ENCOSTO DEVE ESTAR 
UNIDA PERMANENTEMENTE E NÃO DE MODO A 
DESACOPLAR DO ASSENTO. O USUÁRIO É CAPAZ DE 
TRAVAR O ENCOSTO EM QUALQUER POSIÇÃO AO 
LONGO DO CURSO ANGULAR DE INCLINAÇÃO DE 30 
GRAUS (MÍNIMO). EXTENSOR DO ENCOSTO DO 
MECANISMO EXECUTADO EM AÇO CARBONO COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 3 MM. TAL 
SUPORTE DO ENCOSTO É OBRIGATORIAMENTE 
PROVIDO DE CARENAGEM PLÁSTICA DE PROTEÇÃO 
E ACABAMENTO INJETADA EM POLIPROPILENO, 
PORÉM NÃO SER CORRUGADA (SANFONADA), PARA 
PRESERVAR SEGURANÇA DO USUÁRIO CONTRA 
ELEMENTOS OCOS, CONFORME JÁ ESPECIFICADO 
SUPRA QUANDO DO DETALHAMENTO DO ENCOSTO 
E CONTRA ENCOSTO. ELEMENTOS METÁLICOS DO 
MECANISMO CONSTRUÍDOS EM CHAPA DE AÇO E
/OU EXPOSTOS APRESENTAM TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIE POR MEIO DE PINTURA ELETROSTÁTICA 
À PÓ, COM TRATAMENTO ANTI FERRUGINOSO E 
POSTERIOR CURA E POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA. 
BRAÇOS ESTRUTURADOS EM CORPO DE AÇO 
CARBONO OU RESINA DE ENGENHARIA OU OUTRO 
MATERIAL QUE COMPROVADAMENTE SUPORTE OS 
ENSAIOS DA ABNT NBR 13962:2018, DE COR PRETA, 
COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ EM CASO DE 
AÇO CARBONO, CARENAGEM INJETADA EM 
POLIPROPILENO, ACIONADO POR BOTÃO, COM NO 
MÍNIMO 5 PONTOS DE REGULAGEM EM ALTURA, 
APOIA BRAÇOS ERGONÔMICO E ANATÔMICO, 
INJETADO EM POLIPROPILENO DE COR PRETA, COM 
DIMENSÕES NOMINAIS MÍNIMAS DE 250 MM DE 
COMPRIMENTO POR 80 MM DE LARGURA. COLUNA: 
COLUNA PARA AJUSTE DE ALTURA E GIRO DE 360º 
DO ASSENTO À GÁS, COM CLASSIFICAÇÃO DE 
QUALIDADE E SEGURANÇA MÍNIMAS CONFORME 
CLASSE 3 OU 4 DA NORMA EN DIN 16955/2017 COM 
CURSO MÍNIMO DE 120 MM. BASE CINCO PATAS: 
CONFECCIONADA EM AÇO TUBULAR DE SEÇÃO 
RETANGULAR OU SEMI-OBLONGA CUJAS 
DIMENSÕES DO PERFIL TUBULAR SEJAM, NO 
MÍNIMO, DE 20 X 30 X 1,50 MM, SOLDADAS POR 
ELETROFUSÃO E COM REFORÇO EM METAL INERT 
GAS EM DOIS ANEIS CENTRAIS ESTAMPADOS QUE 
FORMAM O CÔNICO DE ALOJAMENTO DO PISTÃO. 
NÃO É ADMITIDO O USO DE BUCHA PLÁSTICA OU 
SOLDA PARA FIXAÇÃO DO PINO DO RODÍZIO, PARA 
FACILITAR EVENTUAIS MANUTENÇÕES, O MESMO 
DEVERÁ SER FIXO ATRAVÉS DE ANEL METÁLICO. 
RODÍZIOS: DE DUPLO GIRO EM NYLON COM EIXO 
VERTICAL DE 10 MM, COM ANEL ELÁSTICO 
METÁLICO PARA FIXAÇÃO DO RODÍZIO À BASE SEM 
O USO DE BUCHA PLÁSTICA OU SOLDA, DIÂMETRO 
DAS RODAS DE 50MM, COM RODAS DUPLAS. 

UN 200 R$ 1.525,29
R$ 
305.057,67
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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA 
MÍNIMA DA QUALIDADE E COMPROMISSO 
AMBIENTAL: CERTIFICADO DE CONFORMIDADE 
COM ABNT NBR 13962:2018 EM SISTEMA 5 EMITIDO 
POR OCP ACREDITADO PELO INMETRO.
CERTIFICADO DE ROTULAGEM ECOLÓGICA DE 
PRODUTOS EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO CONFORME NORMA ABNT NBR ISO 14020:
2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.

7 445412

CADEIRA GIRATÓRIA OPERACIONAL ESTOFADA 
ALTA
GIRATÓRIA OPERACIONAL, NO MÍNIMO DO TIPO B, 
COM BRAÇOS REGULÁVEIS, CONFORME ABNT NBR 
13962/2018, COM, NO MÍNIMO, ESPALDAR MÉDIO. 
AJUSTES MÍNIMOS PARA OS MOVIMENTOS 
INDEPENDENTES PARA ALTURA DO ASSENTO, 
RODÍZIOS DE DUPLO GIRO, GIRO DE 360 GRAUS DO 
ASSENTO/ENCOSTO, ALTURA DOS BRAÇOS, ALTURA 
DO ENCOSTO E INCLINAÇÃO DO ENCOSTO, 
REGULAGENS TODAS INDEPENDENTES. ENCOSTO: 
ESTRUTURADO EM CHASSI DE POLIPROPILENO 
INJETADO COM ALETAS DE REFORÇOS 
ESTRUTURAIS, ESTOFAMENTO EM ESPUMA 
FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA 
COM ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE MÍNIMA 
DE 35 MM. DOTADO DE CARENAGEM PARA CONTRA 
CAPA DO ENCOSTO INJETADA EM POLIPROPILENO 
QUE DEIXE INACESSÍVEL E NÃO APARENTE OS 
PONTOS DE FIXAÇÃO DO EXTENSOR DE ENCOSTO 
NO CHASSI DO ESPALDAR E QUE CUBRA O MESMO 
EXTENSOR, NÃO DEIXANDO-O APARENTE DURANTE 
O CURSO OPERACIONAL DE AJUSTE VERTICAL, 
IMPLICANDO NA NÃO EXISTÊNCIA DE PARTES OCAS 
AO LONGO DA REGULAGEM OFERECIDA PELA 
CREMALHEIRA OU SISTEMA SIMILAR DE AJUSTE DE 
ALTURA DO ENCOSTO. NÃO SERÁ TOLERADO O USO 
DE PERFIL DE BORDOS DE PVC PARA ACABAMENTO 
E OU FIXAÇÃO DA CONTRA CAPA DE ENCOSTO. 
ASPECTOS DIMENSIONAIS E DE FUNCIONALIDADES 
DO ENCOSTO: LARGURA (MÍNIMA):440 MM. 
EXTENSÃO VERTICAL (MÍNIMA): 470 MM. AJUSTE DE 
ALTURA DO ENCOSTO: EM NO MÍNIMO 6 PONTOS, 
COM CURSO VERTICAL MÍNIMO DE AJUSTE DE 60 
MM. FAIXA DE INCLINAÇÃO MÍNIMA DO ENCOSTO: 
25 GRAUS. ASSENTO: ESTRUTURADO EM 
COMPENSADO MULTILAMINADO ANATOMICO DE 
ESPESSURA MÍNIMA DE 12 MM, ESTOFAMENTO EM 
ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA 
MOLDADA, DE ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE 
MÍNIMA DE 35 MM, DOTADO DE CARENAGEM DE 
CONTRA CAPA PARA O ASSENTO INJETADA EM 
POLIPROPILENO QUE PROTEJA TODO O CONTRA 
ASSENTO E BORDOS. FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS AO 
CHASSI DE ASSENTO ATRAVÉS DE PARAFUSOS E 
PORCAS GARRAS COM ROSCA MÉTRICA. NÃO SERÁ 
TOLERADO O USO DE PERFIL DE BORDOS DE PVC 
PARA ACABAMENTO E OU FIXAÇÃO DA CONTRA 
CAPA DE ASSENTO. ASPECTOS DIMENSIONAIS E DE 
FUNCIONALIDADES DO ASSENTO: LARGURA 
(MÍNIMA): 470 MM. PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE 
(MÍNIMA): 460 MM. REVESTIMENTO DO ASSENTO E 
DO ENCOSTO EM TECIDO DE POLIÉSTER TIPO CREPE 
DE COR A DEFINIR DE ACORDO COM A CARTELA DO 
FABRICANTE. MECANISMO: MECANISMO 
OPERACIONAL DO TIPO CONTATO PERMANENTE 

UN 50 R$ 1.919,17
R$ 
95.958,33
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QUE POSSIBILITE, NO MÍNIMO, AJUSTE DE ALTURA 
DO ASSENTO, AJUSTE DE ALTURA DO ENCOSTO E 
AJUSTE DE INCLINAÇÃO DO ENCOSTO DE MANEIRA 
INDEPENDENTES ENTRE SI (MECANISMO DO TIPO 02 
ALAVANCAS), CUJO MATERIAL DO SUPORTE DE 
ENCOSTO SEJA UMA CHAPA DE AÇO, LÂMINA OU 
TUBO, COM NO MÍNIMO 3,0 MM DE ESPESSURA DE 
PAREDE, SE FOR LAMINADO, COM VINCOS DE 
REFORÇO ESTRUTURAL. BRAÇOS ESTRUTURADOS 
EM CORPO DE AÇO CARBONO OU RESINA DE 
ENGENHARIA OU OUTRO MATERIAL QUE 
COMPROVADAMENTE SUPORTE OS ENSAIOS DA 
ABNT NBR 13962:2018, DE COR PRETA, COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ EM CASO DE AÇO CARBONO, 
CARENAGEM INJETADA EM POLIPROPILENO, 
ACIONADO POR BOTÃO, COM NO MÍNIMO 5 PONTOS 
DE REGULAGEM EM ALTURA, APOIA BRAÇOS 
ERGONÔMICO E ANATÔMICO, INJETADO EM 
POLIPROPILENO DE COR PRETA, COM DIMENSÕES 
NOMINAIS MÍNIMAS DE 240 MM DE COMPRIMENTO 
POR 80 MM DE LARGURA. COLUNA: COLUNA PARA 
AJUSTE DE ALTURA E GIRO DE 360º DO ASSENTO À 
GÁS, COM CLASSIFICAÇÃO DE QUALIDADE E 
SEGURANÇA MÍNIMAS CONFORME CLASSE 3 OU 4 
DA NORMA EN DIN 16955:2017, COM CURSO 
VERTICAL DE AJUSTE DE, NO MÍNIMO, 100 MM, 
DOTADA OPCIONALMENTE DE TELESCÓPIO PARA 
ACABAMENTO E PROTEÇÃO DA COLUNA. BASE DE 
CINCO PATAS MANUFATURADA EM RESINA DE 
ENGENHARIA POLIAMIDA INJETADA COM REFORÇO 
DE ALETAS ESTRUTURAIS NA PORÇÃO FRONTAL DA 
BASE, DE FORMATO ARCADO, COM DIÂMETRO 
MÍNIMO DE 680 MM. RODÍZIOS: DE DUPLO GIRO DO 
TIPO “W” OU “H” COM EIXO VERTICAL DE, NO 
MÍNIMO, 10 MM, COM ANEL ELÁSTICO METÁLICO 
PARA FIXAÇÃO DO RODÍZIO À BASE SEM O USO DE 
BUCHA PLÁSTICA OU SOLDA, DIÂMETRO DAS 
RODAS DE, NO MÍNIMO, 48 MM, COM RODAS 
DUPLAS. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA 
MÍNIMA DA QUALIDADE E COMPROMISSO 
AMBIENTAL, CERTIFICADO DE CONFORMIDADE 
COM ABNT NBR 13962:2018 EM SISTEMA 5 EMITIDO 
POR OCP ACREDITADO PELO INMETRO. 
CERTIFICADO DE ROTULAGEM ECOLÓGICA DE 
PRODUTOS EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO CONFORME NORMA ABNT NBR ISO 14020:
2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.
LONGARINA DE 02 LUGARES COM BRAÇOS, 
ENCOSTO MÉDIO REVESTIDA EM CREPE. ENCOSTOS 
ESTRUTURADO EM CHASSI DE POLIPROPILENO 
INJETADO COM ALETAS DE REFORÇOS 
ESTRUTURAIS, ESTOFAMENTO EM ESPUMA 
FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA 
COM ESPESSURA MÉDIA DE, NO MÍNIMO, 40 MM E 
COM CARENAGEM PARA CONTRA ENCOSTO 
INJETADA EM POLIPROPILENO QUE DEIXE 
INACESSÍVEL E NÃO APARENTE OS PONTOS DE 
FIXAÇÃO DO EXTENSOR DE ENCOSTO NO CHASSI 
DO ESPALDAR E QUE NÃO DEIXE-O ACESSÍVEL. 
LARGURA MÍNIMA DO ENCOSTO DE 410 MM, 
EXTENSÃO VERTICAL MÍNIMA DO ENCOSTO DE 360 
MM. ASSENTOS: ESTRUTURADO EM CHASSI DE 
POLIPROPILENO INJETADO COM ALETAS DE 
REFORÇOS ESTRUTURAIS OU EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO ANATOMICO DE ESPESSURA 
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MÍNIMA DE 12 MM, ESTOFAMENTO EM ESPUMA 
FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA 
COM 40 MM DE ESPESSURA MÉDIA MÍNIMA COM 
CONTRA ASSENTO EM CAPA INJETADA EM 
POLIPROPILENO QUE PROTEJA TODO O CONTRA 
ASSENTO E BORDOS, SEM UTILIZAÇÃO DE PERFIS DE 
PVC PARA ARREMATE DE BORDAS. BRAÇOS FIXOS 
POLIGONAIS FECHADOS, ESTRUTURADOS EM ALMA 
DE AÇO OU EM TERMOPLÁSTICO DE ENGENHARIA, 
COMPATÍVEL COM A RESISTÊNCIA PRECONIZADA 
PELA ABNT NBR 13962:2018, NO MÍNIMO, SENDO A 
SUA ESTRUTURA TOTALMENTE RECOBERTA POR 
POLIURETANO INJETADO DE PELE INTEGRAL, COM 
TEXTURA E DE COR PRETA E COM DIMENSIONAIS 
MÍNIMOS CONFORME PRECONIZADO PELA ABNT 
NBR 13962:2018. FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS AO 
CHASSI DE ASSENTO ATRAVÉS DE PARAFUSOS E 
PORCAS GARRAS COM ROSCA MÉTRICA. 
REVESTIMENTO DO ASSENTO E DO ENCOSTO EM 
TECIDO DE POLIÉSTER TIPO CREPE DE COR A 
DEFINIR DE ACORDO COM A CARTELA DO 
FABRICANTE. LARGURA ÚTIL E PROFUNDIDADE DE 
SUPERFÍCIE MÍNIMAS DO ASSENTO DE 460 MM. 
SUPORTE DO ENCOSTO EM CHAPA DE AÇO VINCADA 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 6,35 MM OU EM PEÇA 
TUBULAR SEÇÃO OVAL, OBLONGA OU ELÍPTICA 
COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 18 X 43 X 1,50 MM 
COM REFORÇO INTERNO, AMBAS AS OPÇÕES 
PINTADAS EM PINTURA ELETROSTÁTICA DE COR 
PRETA E DOTADA DE CARENAGEM PLÁSTICA 
INJETADA EM POLIPROPILENO (NÃO EM CAPAS 
SANFONADAS FEITAS POR SOPRO). SUPORTE DE 
ENCOSTO APRESENTA RESISTÊNCIA COMPATÍVEL 
COM AS PRECONIZAÇÕES DA ABNT NBR 16031:2012. 
VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS : FLANGES 
UNIVERSAIS CONFECCIONADAS EM CHAPA DE AÇO 
CARBONO COM ESPESSURA MÍNIMA DE 2,25 MM 
LIGADAS AO TUBO TRANSVERSAL DE 
SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS ATRAVÉS DE 
ABRAÇADEIRA EM FORMATO DE “U”, 
MANUFATURADA À PARTIR DE CHAPA DE AÇO DE 
ESPESSURA MÍNIMA DE 3/16”, SEM UTILIZAÇÃO DE 
SOLDA, APRESENTANDO, NO MÍNIMO, MEDIDA 
ENTRE CENTROS DE 600 MM. TUBO TRANSVERSAL 
DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO 
RETANGULAR, CUJA MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA 
DA VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE 
MÍNIMA DE 1,50 COM AS EXTREMIDADES SELADAS 
POR MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM 
POLIPROPILENO OU CHAPAS DE AÇO SOLDAS COM 
ACABAMENTO SE MODO A NÃO PERMITIR 
ESCÓRIAS, NEM VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS 
DE SOLDA. BASES DA LONGARINA EM FORMATO DE 
“T” OU “Y” INVERTIDO OU SIMILAR, SENDO A HASTE 
VERTICAL DE INTERLIGAÇÃO DA BASE 
HORIZONTAL AO TUBO TRANSVERSAL DE 
SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS, MANUFATURADA 
EM TUBO DE SEÇÃO CIRCULAR, ELÍPTICA, 
RETANGULAR OU OBLONGA, DE DIMENSÃO MÍNIMA 
DE LADO DE 50 MM, CONIFICADA OU ESTAMPADA 
EM SUA PORÇÃO SUPERIOR PARA ENCAIXE NAS 
ESPERAS DA VIGA OU NA PRÓPRIA VIGA, 
PERMITINDO FACILIDADE DE TROCA EM EVENTUAIS 
CASOS DE MANUTENÇÃO. BASE HORIZONTAL DA 
LONGARINA EM AÇO COM CARENAGEM PLÁSTICA 
INJETADA EM PP E SAPATAS PLÁSTICAS PARA 

UN 100 R$ 2.718,05
R$ 
271.804,60
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ATRITO COM O PISO QUE PERMITAM REGULAGEM 
DE ALTURA PARA AJUSTAR POSSÍVEIS 
DESNIVELAMENTOS DO PISO. DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS A SEREM APRESENTADOS: 
CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA MÍNIMA DA 
QUALIDADE E COMPROMISSO AMBIENTAL: 
CERTIFICADO OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELA CGCRE
/INMETRO ATESTANDO CONFORMIDADE DE TODOS 
OS REQUISITOS APLICÁVEIS DA ABNT NBR 16031:
2012. EM CASO DE DEMONSTRAÇÃO POR MEIO DE 
CERTIFICADO DE FAMÍLIA DE PRODUTOS EMITIDO 
POR OCP ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO, 
DEVERÁ SER APRESENTADO O(S) RELATÓRIO(S) DE 
ENSAIO QUE FUNDAMENTARAM A CERTIFICAÇÃO 
DO MODELO OFERTADO NA FAMÍLIA DE PRODUTOS. 
POR SER A LONGARINA UM MÓVEL COMPONÍVEL E 
COM O INTUITO DE AMPLIAR A COMPETITIVIDADE, 
PODERÁ SER ACEITO RELATÓRIO DE ENSAIO OU 
LAUDO DE ENSAIO CUJO PRODUTO NA OCASIÃO DA 
AVALIAÇÃO ESTAVA PROVIDO DE 02 OU MAIS 
ASSENTOS COM OU SEM APOIA BRAÇOS 
INTERMEDIÁRIOS.; CERTIFICADO DE ROTULAGEM 
ECOLÓGICA DE PRODUTOS EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO CONFORME NORMA 
ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.
LONGARINA DE 03 LUGARES COM BRAÇOS
DESCRIÇÃO DO PRODUTO: ENCOSTO MÉDIO 
REVESTIDA EM CREPE. ENCOSTOS ESTRUTURADO 
EM CHASSI DE POLIPROPILENO INJETADO COM 
ALETAS DE REFORÇOS ESTRUTURAIS, 
ESTOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL DE 
POLIURETANO INJETADA MOLDADA COM 
ESPESSURA MÉDIA DE, NO MÍNIMO, 40 MM E COM 
CARENAGEM PARA CONTRA ENCOSTO INJETADA 
EM POLIPROPILENO QUE DEIXE INACESSÍVEL E NÃO 
APARENTE OS PONTOS DE FIXAÇÃO DO EXTENSOR 
DE ENCOSTO NO CHASSI DO ESPALDAR E QUE NÃO 
DEIXE-O ACESSÍVEL. LARGURA MÍNIMA DO 
ENCOSTO DE 415 MM, EXTENSÃO VERTICAL MÍNIMA 
DO ENCOSTO DE 360 MM. ASSENTOS: ESTRUTURADO 
EM CHASSI DE POLIPROPILENO INJETADO COM 
ALETAS DE REFORÇOS ESTRUTURAIS OU EM 
COMPENSADO MULTILAMINADO ANATOMICO DE 
ESPESSURA MÍNIMA DE 12 MM, ESTOFAMENTO EM 
ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA 
MOLDADA COM 40 MM DE ESPESSURA MÉDIA 
MÍNIMA COM CONTRA ASSENTO EM CAPA 
INJETADA EM POLIPROPILENO QUE PROTEJA TODO 
O CONTRA ASSENTO E BORDOS, SEM UTILIZAÇÃO 
DE PERFIS DE PVC PARA ARREMATE DE BORDAS. 
BRAÇOS FIXOS POLIGONAIS FECHADOS, 
ESTRUTURADOS EM ALMA DE AÇO OU EM 
TERMOPLÁSTICO DE ENGENHARIA, COMPATÍVEL 
COM A RESISTÊNCIA PRECONIZADA PELA ABNT NBR 
13962:2018, NO MÍNIMO, SENDO A SUA ESTRUTURA 
TOTALMENTE RECOBERTA POR POLIURETANO 
INJETADO DE PELE INTEGRAL, COM TEXTURA E DE 
COR PRETA E COM DIMENSIONAIS MÍNIMOS 
CONFORME PRECONIZADO PELA ABNT NBR 13962:
2018. FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS AO CHASSI DE 
ASSENTO ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS 
GARRAS COM ROSCA MÉTRICA. REVESTIMENTO DO 
ASSENTO E DO ENCOSTO EM LAMINADO SINTÉTICO 
ESPALMADO SOBRE MALHA OU TECIDO DE 
POLIÉSTER TIPO CREPE DE COR A DEFINIR DE 
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ACORDO COM A CARTELA DO FABRICANTE. 
LARGURA ÚTIL E PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE 
MÍNIMAS DE 460 MM. SUPORTE DO ENCOSTO EM 
CHAPA DE AÇO VINCADA COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE 6,35 MM OU EM PEÇA TUBULAR SEÇÃO OVAL, 
OBLONGA OU ELÍPTICA COM DIMENSÕES MÍNIMAS 
DE 18 X 43 X 1,50 MM COM REFORÇO INTERNO, 
AMBAS AS OPÇÕES PINTADAS EM PINTURA 
ELETROSTÁTICA DE COR PRETA E DOTADA DE 
CARENAGEM PLÁSTICA INJETADA EM 
POLIPROPILENO (NÃO EM CAPAS SANFONADAS 
FEITAS POR SOPRO). SUPORTE DE ENCOSTO 
APRESENTA RESISTÊNCIA COMPATÍVEL COM AS 
PRECONIZAÇÕES DA ABNT NBR 16031:2012. VIGA DE 
SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: FLANGES 
UNIVERSAIS CONFECCIONADAS EM CHAPA DE AÇO 
CARBONO COM ESPESSURA MÍNIMA DE 2,25 MM 
LIGADAS AO TUBO TRANSVERSAL DE 
SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS ATRAVÉS DE 
ABRAÇADEIRA EM FORMATO DE “U”, 
MANUFATURADA À PARTIR DE CHAPA DE AÇO DE 
ESPESSURA MÍNIMA DE 3/16”, SEM UTILIZAÇÃO DE 
SOLDA, APRESENTANDO, NO MÍNIMO, MEDIDA 
ENTRE CENTROS DE 600 MM. TUBO TRANSVERSAL 
DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO 
RETANGULAR, CUJA MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA 
DA VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE 
MÍNIMA DE 1,50 COM AS EXTREMIDADES SELADAS 
POR MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM 
POLIPROPILENO OU CHAPAS DE AÇO SOLDAS COM 
ACABAMENTO SE MODO A NÃO PERMITIR 
ESCÓRIAS, NEM VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS 
DE SOLDA. BASES DA LONGARINA EM FORMATO DE 
“T” OU “Y” INVERTIDO OU SIMILAR, SENDO A HASTE 
VERTICAL DE INTERLIGAÇÃO DA BASE 
HORIZONTAL AO TUBO TRANSVERSAL DE 
SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS, MANUFATURADA 
EM TUBO DE SEÇÃO CIRCULAR, ELÍPTICA, 
RETANGULAR OU OBLONGA, DE DIMENSÃO MÍNIMA 
DE LADO DE 50 MM, CONIFICADA OU ESTAMPADA 
EM SUA PORÇÃO SUPERIOR PARA ENCAIXE NAS 
ESPERAS DA VIGA OU NA PRÓPRIA VIGA, 
PERMITINDO FACILIDADE DE TROCA EM EVENTUAIS 
CASOS DE MANUTENÇÃO. BASE HORIZONTAL DA 
LONGARINA EM AÇO COM CARENAGEM PLÁSTICA 
INJETADA EM PP E SAPATAS PLÁSTICAS PARA 
ATRITO COM O PISO QUE PERMITAM REGULAGEM 
DE ALTURA PARA AJUSTAR POSSÍVEIS 
DESNIVELAMENTOS DO PISO. CERTIFICAÇÕES DE 
EVIDÊNCIA MÍNIMA DA QUALIDADE E 
COMPROMISSO AMBIENTAL: CERTIFICADO OU 
RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO 
ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO ATESTANDO 
CONFORMIDADE DE TODOS OS REQUISITOS 
APLICÁVEIS DA ABNT NBR 16031:2012. EM CASO DE 
DEMONSTRAÇÃO POR MEIO DE CERTIFICADO DE 
FAMÍLIA DE PRODUTOS EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO, DEVERÁ SER 
APRESENTADO O(S) RELATÓRIO(S) DE ENSAIO QUE 
FUNDAMENTARAM A CERTIFICAÇÃO DO MODELO 
OFERTADO NA FAMÍLIA DE PRODUTOS. POR SER A 
LONGARINA UM MÓVEL COMPONÍVEL E COM O 
INTUITO DE AMPLIAR A COMPETITIVIDADE, 
PODERÁ SER ACEITO RELATÓRIO DE ENSAIO OU 
LAUDO DE ENSAIO CUJO PRODUTO NA OCASIÃO DA 
AVALIAÇÃO ESTAVA PROVIDO DE 02 OU MAIS 

UN 80 R$ 4.666,10
R$ 
373.288,00
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ASSENTOS COM OU SEM APOIA BRAÇOS 
INTERMEDIÁRIOS.; CERTIFICADO DE ROTULAGEM 
ECOLÓGICA DE PRODUTOS EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO CONFORME NORMA 
ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.

10 224923

CADEIRA DE DIÁLOGO COM ASSENTO ESTOFADO E 
ENCOSTO PLÁSTICO
DESCRIÇÃO DO PRODUTO: CADEIRA DE DIÁLOGO 
COM ASSENTO ESTOFADO E ENCOSTO PLÁSTICO, 
EMPILHÁVEL, ESTRUTURA BALANCIM, COM 
BRAÇOS. ASSENTO MANUFATURADO A PARTIR DE 
ESPUMAS FLEXÍVEIS DE POLIURETANO INJETADAS 
(MOLDADAS), COM CARACTERÍSTICA DE POUCA OU 
NENHUMA CONFORMAÇÃO NA BASE DO ASSENTO, 
ESTRUTURADO EM PEÇA INJETADA EM ALTA 
PRESSÃO À PARTIR DE TERMOPLÁSTICO 
COPOLÍMERO, DO TIPO POLIPROPILENO, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 3 MM. ASPECTOS 
DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA MÍNIMA DE 
480MM E PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE MÍNIMA 
DE 470 MM. CARENAGEM PARA CONTRA ASSENTO 
INJETADA EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO, 
DISPENSADO O USO DE PERFIS DE BORDA PARA 
ACABAMENTO E PROTEÇÃO. REVESTIMENTO DO 
ASSENTO EM LAMINADO SINTÉTICO DE PVC 
ESPALMADO SOBRE MALHA OU EM TECIDO TIPO 
CREPE DE FIOS DE POLIÉSTER EM COR A DEFINIR DE 
ACORDO COM A CARTELA DO FABRICANTE. 
ENCOSTO DO TIPO ESPALDAR BAIXO, INJETADO EM 
TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO, DO TIPO 
COPOLÍMERO, SENDO A MAIOR PARTE DE SUA ÁREA 
ÚTIL (FRONTAL) COM TEXTURA, PARA MELHORAR A 
ADERÊNCIA DAS COSTAS DO USUÁRIO COM O 
ENCOSTO DO MÓVEL, PROMOVENDO MELHOR 
FATOR CONFORTO EM FUNÇÃO DA MELHOR 
ESTABILIDADE PROPORCIONADA POR ESSA 
CARACTERÍSTICA. TAL TEXTURA MESCLA-SE COM 
UMA FAIXA LISA NA PARTE MEDIANA DO ENCOSTO, 
NO SENTIDO TRANSVERSAL. POSSUI RESPIRADORES 
QUE MELHORAM A TROCA TÉRMICA DO USUÁRIO 
COM O AMBIENTE (PERSPIRAÇÃO). O ENCOSTO É 
INTERLIGADO À ESTRUTURA FIXA DA CADEIRA POR 
MEIO DOS BRAÇOS, FORMADOS À PARTIR DO 
PROLONGAMENTO DOS TUBOS DA ESTRUTURA E É 
PROVIDO DE CONFORMAÇÃO NO FORMATO DE 
APOIOS DE BRAÇO, INJETADOS, SENDO POSSÍVEL 
ENCONTRAR NA SUPERFÍCIE SUPERIOR DO APOIA 
BRAÇO A MEDIDA MÍNIMA DE 230 MM E A LARGURA 
DOS ALOJAMENTOS, EM SUAS SUPERFÍCIES 
SUPERIORES EXTERNAS DE 40 MM NO MÍNIMO. 
ASPECTOS DIMENSIONAIS DO ENCOSTO DE, NO 
MÍNIMO: LARGURA ENTRE BRAÇOS (DISTÂNCIA 
INTERNA EM OS APOIA BRAÇOS): 480 MM E 
EXTENSÃO VERTICAL DO ENCOSTO, MEDIDA AO 
LONGO DO EIXO DE SIMETRIA DA PEÇA DE, NO 
MÍNIMO 330 MM. ESTRUTURA METÁLICA FIXA, DO 
TIPO BALANCIM, COM O ASSENTO EM SUSPENSÃO, 
MANUFATURADA À PARTIR DE TUBO DE AÇO 
CARBONO DE DIÂMETRO MÍNIMO DE 25,40 E 
ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 2,25 MM, COM 
PLATAFORMA PARA FIXAÇÃO DO ASSENTO 
TAMBÉM EM AÇO CARBONO. TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIE POR MEIO DE PINTURA ELETROSTÁTICA 
À PÓ DE COR PRETA. SAPATAS ENVOLVENTES 
INJETADAS EM TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO 
PARA ATRITO COM A SUPERFÍCIE DO PISO SENDO, 

UN 500 R$ 1.199,42
R$ 
599.708,33
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NO MÍNIMO, 04 SAPATAS POR ESTRUTURA. 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA 
MÍNIMA DA QUALIDADE E COMPROMISSO 
AMBIENTAL, CERTIFICADO DE CONFORMIDADE 
COM ABNT NBR 13962:2018 EM SISTEMA 5 EMITIDO 
POR OCP ACREDITADO PELO INMETRO. 
CERTIFICADO DE ROTULAGEM ECOLÓGICA DE 
PRODUTOS EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO CONFORME NORMA ABNT NBR ISO 14020:
2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.
CADEIRA GIRATÓRIA COM ESPALDAR TELADO 
DIRETOR
CADEIRA DE ESCRITÓRIO: GIRATÓRIA 
OPERACIONAL COM BRAÇOS REGULÁVEIS TIPO B, 
CONFORME ABNT NBR 13962/2018. ENCOSTO: EM 
TELA FLEXÍVEL À BASE DE POLIÉSTER, 
ESTRUTURADO EM QUADRO INJETADO EM RESINA 
TERMOPLÁSTICA DO ALTO DESEMPENHO, COM 
CÉLULAS ABERTAS E PERMEÁVEIS AO AR 
FACILITANDO A PERSPIRAÇÃO, QUE É A TROCA 
TÉRMICA DO USUÁRIO COM O AMBIENTE, 
AUMENTANDO DESSE MODO O FATOR CONFORTO. 
ENCOSTO INTERLIGADO AO MECANISMO ATRAVÉS 
DE UMA LÂMINA EM CHAPA DE AÇO, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 6,35 MM E VINCOS DE 
REFORÇO COM ACABAMENTO PINTURA 
ELETROSTÁTICA E CARENAGEM INJETADA EM PP. 
ENCOSTO PROVIDO DE REGULAGEM DE ALTURA 
ATRAVÉS DE CREMALHEIRA INTERNA 
(AUTOMÁTICO, SEM O USO DE BOTÕES OU 
MANÍPULOS DE ROSQUEAMENTO), COM 5 PONTOS 
DE PARADA NO MÍNIMO E CURSO VERTICAL DE 60 
MM, NO MÍNIMO. ESPALDAR DE ENCOSTO MÉDIO, 
CUJA EXTENSÃO VERTICAL É DE 460 MM E 
LARGURA DE 430 MM (MEDIDAS MÍNIMAS). 
ASSENTO: ESTRUTURADO EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO ANATÔMICO DE ESPESSURA 
MÍNIMA PREDOMINANTE DE 12 MM, ESTOFAMENTO 
EM ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA 
MOLDADA COM ESPESSURA MÉDIA MÍNIMA DE 40 
MM, DOTADO DE CARENAGEM DE CONTRA CAPA 
PARA O ASSENTO INJETADA EM POLIPROPILENO 
QUE PROTEJA TODO O CONTRA ASSENTO E BORDOS, 
SEM USO DE PERFIS DE PVC PARA BORDAS. 
LARGURA DA SUPERFÍCIE DO ASSENTO DE 440 E 
PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE DO ASSENTO DE 
480MM (MEDIDAS MÍNIMAS). REVESTIMENTO DO 
ASSENTO EM LAMINADO SINTÉTICO ESPALMADO 
SOBRE FORRO, EM COR A DEFINIR DE ACORDO COM 
A CARTELA DISPONÍVEL DO FABRICANTE. 
MECANISMO: MECANISMO OPERACIONAL DO TIPO 
CONTATO PERMANENTE QUE POSSIBILITE AJUSTE 
DE ALTURA DO ASSENTO, AJUSTE DE ALTURA DO 
ENCOSTO E AJUSTE DE INCLINAÇÃO DO ENCOSTO 
DE MANEIRA INDEPENDENTES ENTRE SI 
(MECANISMO DO TIPO 02 ALAVANCAS). BASE DE 
CINCO PATAS ARCADA INJETADA EM RESINA DE 
ENGENHARIA PROVIDA DE RODÍZIOS DE RODAS 
DUPLAS COM DIÂMETRO DE 48 MM NO MÍNIMO, DE 
DUPLO GIRO, COM FIXAÇÃO ATRAVÉS DE EIXO 
VERTICAL EM AÇO COM ANEL EXPANSIVO 
METÁLICO, CUJO DIÂMETRO MÍNIMO DO EIXO DE 
FIXAÇÃO À BASE É DE 10 MM. COLUNA A GÁS COM 
CURSO MÍNIMO DE 100 MM. RODÍZIOS DE DUPLO 
GIRO TIPO INJETADOS EM POLIAMIDA, NYLON COM 
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FIBRA DE VIDRO DE COR PRETA, CUJA FIXAÇÃO 
DISPENSE SOLDA OU BUCHAS PARA ALOJAMENTO 
DO PINO DOS RODÍZIOS, COM RODAS DE NO MÍNIMO 
48 MM DE DIÂMETRO E PISTAS EM POLIURETANO 
(TIPO W) OU EM NYLON (TIPO H). BRAÇOS COM 
REGULAGEM DE ALTURA, COM ESTRUTURAL 
VERTICAL MANUFATURADO EM RESINA DE 
ENGENHARIA DO TIPO NYLON COM FIBRA DE VIDRO 
OU POLIPROPILENO COM FIBRA DE VIDRO. 
CARENAGEM DO BRAÇO INJETADA EM 
POLIPROPILENO. O APOIA BRAÇO DEVE SER 
INJETADO EM PP COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 60 
MM DE LARGURA E 230 MM DE COMPRIMENTO, 
CURSO MÍNIMO DE REGULAGEM DE ALTURA DE 60 
MM. AJUSTE DE ALTURA DOS BRAÇOS ACIONADO 
POR BOTÃO COM MOLA DE AUTORRETORNO, 
PERMITINDO O AJUSTE EM, NO MÍNIMO, 5 PONTOS 
DE PARADA. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA 
MÍNIMA DA QUALIDADE E COMPROMISSO 
AMBIENTAL: CERTIFICADO OU RELATÓRIO DE 
ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 
PELA CGCRE/INMETRO ATESTANDO 
CONFORMIDADE DE TODOS OS REQUISITOS 
APLICÁVEIS DA ABNT NBR 13962:2018. EM CASO DE 
DEMONSTRAÇÃO POR MEIO DE CERTIFICADO DE 
FAMÍLIA DE PRODUTOS EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO, DEVERÁ SER 
APRESENTADO O(S) RELATÓRIO(S) DE ENSAIO QUE 
FUNDAMENTARAM A CERTIFICAÇÃO DO MODELO 
OFERTADO NA FAMÍLIA DE PRODUTOS. LAUDO 
ERGONÔMICO EM CONFORMIDADE COM 
REQUISITOS APLICÁVEIS DO SUBITEM A NR-17, 
PORTARIA 4.219 DE DEZEMBRO DE 2022 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, EMITIDO POR 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO, 
MÉDICO DO TRABALHO OU ERGONOMISTA 
CERTIFICADO PELA ABERGO, COM IMAGENS E/OU 
DESCRIÇÕES DO PRODUTO E/OU FOTOGRAFIAS E/OU 
DIAGRAMAS E/OU SUAS FUNCIONALIDADES 
PRESENTES NO LAUDO/RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO 
PARA PERFEITA IDENTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
OBJETO DA ANÁLISE. NÃO SERÃO ACEITOS LAUDOS 
GENÉRICOS, SEM IDENTIFICAÇÃO DETALHADA DO 
PRODUTO OBJETO DA ANÁLISE. OS LAUDOS
/RELATÓRIOS SÃO ACOMPANHADOS DA DEVIDA 
ART OU RRT DO SERVIÇO, COM COMPROVANTE DE 
QUITAÇÃO DA GUIA E DOCUMENTO CREA DO 
AVALIADOR CASO ENGENHEIRO. CASO 
PROFISSIONAL AVALIADOR SEJA MÉDICO DO 
TRABALHO, DEVIDO REGISTRO NO CRM E 
DOCUMENTO QUE ATESTA COMPETÊNCIA
/ESPECIALIZAÇÃO DO PROFISSIONAL E, AINDA, 
CASO O PROFISSIONAL AVALIADOR SEJA 
ERGONOMISTA, DECLARAÇÃO DE CERTIFICAÇÃO 
JUNTO A ABERGO DO PROFISSIONAL AVALIADOR 
COM O RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
ESPECIALIZAÇÃO; RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO
/CGCRE PARA COMPROVAÇÃO DE RESISTÊNCIA À 
CORROSÃO POR NÉVOA SALINA DOS ELEMENTOS 
METÁLICOS (COM SOLDA) PINTADOS, CONFORME 
NORMA ABNT NBR 17088:2023, PARA EXPOSIÇÃO DE 
NO MÍNIMO 240 HORAS, COM AVALIAÇÃO 
DEMONSTRANDO QUE NÃO HOUVE NENHUMA 
CORROSÃO E NENHUMA ÁREA DE EMPOLAMENTO, 

UN 180 R$ 2.220,83
R$ 
399.750,00
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CONFORME NORMAS ABNT NBR ISO 4628-3:2022 E 
ABNT NBR 5841:2015 OU VERSÕES POSTERIORES; 
CERTIFICADO EMITIDO POR UM ORGANISMO DE 
CERTIFICAÇÃO DE PRODUTO PARA AVALIAÇÃO DE 
MÓVEIS CORPORATIVOS DO PROCESSO DE 
PREPARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES 
METÁLICAS; LAUDO DE QUEIMA DA ESPUMA DE 
POLIURETANO CONFORME ABNT NBR 9178:2025 OU 
VERSÃO POSTERIOR, COM TOLERÂNCIA MÁXIMA DE 
50 MM/MIN PARA VELOCIDADE DA QUEIMA; FATOR 
DE CONFORTO DERIVADO DAS FORÇAS DE 
ENDENTAÇÃO DE NO MÍNIMO 2,0 CONFORME ABNT 
NBR 9176:2016 OU VERSÃO POSTERIOR.
CADEIRA GIRATÓRIA COM ESPALDAR TELADO 
PRESIDENTE E APOIO DE CABEÇA
CADEIRA GIRATÓRIA OPERACIONAL, NO MÍNIMO 
DO TIPO B, COM BRAÇOS REGULÁVEIS, CONFORME 
ABNT NBR 13962 COM, NO MÍNIMO, ESPALDAR ALTO 
E APOIO DE CABEÇA. ENCOSTO COM ESTRUTURA 
EM RESINA DE ENGENHARIA TERMOPLÁSTICA 
INJETADA, DE ALTA RESISTÊNCIA E COM 
ACABAMENTO DA SUPERFÍCIE EM MATERIAL 
ELÁSTICO (TELA), SEM UTILIZAÇÃO DE ESPUMA E 
SIMILARES, AMBOS DE COR PRETA. LARGURA ÚTIL 
MÍNIMA DO ENCOSTO DE 450 MM E EXTENSÃO 
VERTICAL MÍNIMA DO ENCOSTO DE 550 MM, 
PROVIDO DE REGULAGEM DE ALTURA POR SISTEMA 
DE CREMALHEIRA INTERNA COM CURSO MÍNIMO 
DE 60 MM E 10 PONTOS DE PARADA. APOIO DE 
CABEÇA TELADO COM AJUSTES DE ALTURA EM 
MÚLTIPLOS PONTOS, ÂNGULO E PROFUNDIDADE 
(AFASTAMENTO OU APROXIMAÇÃO DO USUÁRIO) 
COM MÚLTIPLAS PARADAS. ASSENTO COM CHASSI 
INTERNO EM RESINA DE ENGENHARIA 
TERMOPLÁSTICA INJETADA COM ALTA 
RESISTÊNCIA MECÂNICA OU COMPENSADO 
MULTILAMINDO COM FORMATO ANATÔMICO. 
ESPUMA INJETADA EM POLIURETANO FLEXÍVEL 
COM DENSIDADE MÍNIMA DE 50 KG/M³ E ESPESSURA 
MÉDIA DE 40 MM. CAPA DE PROTEÇÃO E 
ACABAMENTO INJETADA SOB O ASSENTO EM 
POLIPROPILENO TEXTURIZADO E BORDAS 
ARREDONDADAS, SEM USO DE PERFIS DE PVC PARA 
ARREMATE DE BORDOS. PROFUNDIDADE DE 
SUPERFÍCIE MÍNIMA DO ASSENTO DE 460 MM E 
LARGURA ÚTIL MÍNIMA DO ASSENTO DE 480 MM. 
REVESTIMENTO DO ASSENTO EM LAMINADO 
SINTÉTICO ESPALMADO SOBRE FORRO, EM COR A 
DEFINIR DE ACORDO COM A CARTELA DISPONÍVEL 
DO FABRICANTE. MECANISMO: MECANISMO 
OPERACIONAL DO TIPO CONTATO PERMANENTE 
QUE POSSIBILITE, NO MÍNIMO, AJUSTE DE ALTURA 
DO ASSENTO, AJUSTE DE ALTURA DO ENCOSTO E 
AJUSTE DE INCLINAÇÃO DO ENCOSTO, DE MANEIRA 
INDEPENDENTE ENTRE SI. BASE GIRATÓRIA COM 
CINCO PATAS EM AÇO TUBULAR CUJA ALTURA 
MÍNIMA DA VIGA SEJA DE 30 MM E COM PAREDE 
MÍNIMA DE 1,50 MM, SOLDADAS OU FUNDIDAS AO 
CÔNICO OU ANÉIS OU LUVA CENTRAL PARA 
ALOJAMENTO DA COLUNA, ELEMENTOS METÁLICOS 
COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA 
E COM CAPA ÚNICA INJETADA EM PP DE COR PRETA 
QUE RECOBRE, PELO MENOS, TODA A PORÇÃO 
SUPERIOR DAS PATAS OU MANUFATURADA EM 
RESINA DE ENGENHARIA POLIAMIDA INJETADA 
COM REFORÇO DE ALETAS ESTRUTURAIS NA 
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PORÇÃO FRONTAL DA BASE, DE FORMATO ARCADO. 
COLUNA À GÁS PARA AJUSTE MILIMÉTRICO DA 
ALTURA DO ASSENTO E AMORTECIMENTO AO 
SENTAR E CURSO MÍNIMO DE VARIAÇÃO VERTICAL 
DE 90 MM. RODÍZIOS DE DUPLO GIRO TIPO 
INJETADOS EM POLIAMIDA, NYLON COM FIBRA DE 
VIDRO DE COR PRETA, CUJA FIXAÇÃO DISPENSE 
SOLDA OU BUCHAS PARA ALOJAMENTO DO PINO 
DOS RODÍZIOS, COM RODAS DE NO MÍNIMO 48 MM 
DE DIÂMETRO E PISTAS EM POLIURETANO (TIPO W) 
OU EM NYLON (TIPO H). APOIA BRAÇOS COM 
REGULAGEM VERTICAL E CURSO MÍNIMO DE 80 MM, 
ACIONADO POR MEIO DE BOTÃO. ESTRUTURA DOS 
APOIA BRAÇOS EM MATERIAL INJETADO COM 
SUPORTE EM RESINA DE ENGENHARIA 
TERMOPLÁSTICA INJETADA. DIMENSÕES MÍNIMAS 
DO APOIA BRAÇOS DE 240 DE COMPRIMENTO E 60 
MM DE LARGURA, BRAÇOS E APOIA BRAÇOS DA 
MESMA COR DO QUADRO DO ENCOSTO. 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA 
MÍNIMA DA QUALIDADE E COMPROMISSO 
AMBIENTAL: CERTIFICADO OU RELATÓRIO DE 
ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 
PELA CGCRE/INMETRO ATESTANDO 
CONFORMIDADE DE TODOS OS REQUISITOS 
APLICÁVEIS DA ABNT NBR 13962:2018. EM CASO DE 
DEMONSTRAÇÃO POR MEIO DE CERTIFICADO DE 
FAMÍLIA DE PRODUTOS EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO, DEVERÁ SER 
APRESENTADO O(S) RELATÓRIO(S) DE ENSAIO QUE 
FUNDAMENTARAM A CERTIFICAÇÃO DO MODELO 
OFERTADO NA FAMÍLIA DE PRODUTOS. LAUDO 
ERGONÔMICO EM CONFORMIDADE COM 
REQUISITOS APLICÁVEIS DO SUBITEM A NR-17, 
PORTARIA 4.219 DE DEZEMBRO DE 2022 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, EMITIDO POR 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO, 
MÉDICO DO TRABALHO OU ERGONOMISTA 
CERTIFICADO PELA ABERGO, COM IMAGENS E/OU 
DESCRIÇÕES DO PRODUTO E/OU FOTOGRAFIAS E/OU 
DIAGRAMAS E/OU SUAS FUNCIONALIDADES 
PRESENTES NO LAUDO/RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO 
PARA PERFEITA IDENTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
OBJETO DA ANÁLISE. NÃO SERÃO ACEITOS LAUDOS 
GENÉRICOS, SEM IDENTIFICAÇÃO DETALHADA DO 
PRODUTO OBJETO DA ANÁLISE. OS LAUDOS
/RELATÓRIOS SÃO ACOMPANHADOS DA DEVIDA 
ART OU RRT DO SERVIÇO, COM COMPROVANTE DE 
QUITAÇÃO DA GUIA E DOCUMENTO CREA DO 
AVALIADOR CASO ENGENHEIRO. CASO 
PROFISSIONAL AVALIADOR SEJA MÉDICO DO 
TRABALHO, DEVIDO REGISTRO NO CRM E 
DOCUMENTO QUE ATESTA COMPETÊNCIA
/ESPECIALIZAÇÃO DO PROFISSIONAL E, AINDA, 
CASO O PROFISSIONAL AVALIADOR SEJA 
ERGONOMISTA, DECLARAÇÃO DE CERTIFICAÇÃO 
JUNTO A ABERGO DO PROFISSIONAL AVALIADOR 
COM O RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
ESPECIALIZAÇÃO; RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO
/CGCRE PARA COMPROVAÇÃO DE RESISTÊNCIA À 
CORROSÃO POR NÉVOA SALINA DOS ELEMENTOS 
METÁLICOS (COM SOLDA) PINTADOS, CONFORME 
NORMA ABNT NBR 17088:2023, PARA EXPOSIÇÃO DE 
NO MÍNIMO 240 HORAS, COM AVALIAÇÃO 

UN 30 R$ 2.642,59 R$ 
79.277,80
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DEMONSTRANDO QUE NÃO HOUVE NENHUMA 
CORROSÃO E NENHUMA ÁREA DE EMPOLAMENTO, 
CONFORME NORMAS ABNT NBR ISO 4628-3:2022 E 
ABNT NBR 5841:2015 OU VERSÕES POSTERIORES; 
CERTIFICADO EMITIDO POR UM ORGANISMO DE 
CERTIFICAÇÃO DE PRODUTO PARA AVALIAÇÃO DE 
MÓVEIS CORPORATIVOS DO PROCESSO DE 
PREPARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES 
METÁLICAS; LAUDO DE QUEIMA DA ESPUMA DE 
POLIURETANO CONFORME ABNT NBR 9178:2025 OU 
VERSÃO POSTERIOR, COM TOLERÂNCIA MÁXIMA DE 
50 MM/MIN PARA VELOCIDADE DA QUEIMA; FATOR 
DE CONFORTO DERIVADO DAS FORÇAS DE 
ENDENTAÇÃO DE NO MÍNIMO 2,0 CONFORME ABNT 
NBR 9176:2016 OU VERSÃO POSTERIOR.

13 637737

POLTRONA PRESIDENTE GIRATÓRIA ESPALDAR 
ALTO E APOIO DE CABEÇA POLTRONA GIRATÓRIA 
COM ASSENTO RECLINÁVEL COM BRAÇOS FIXOS E 
DE ESPALDAR ALTO COM APOIO DE CABEÇA.
OFERTA MÍNIMA DE AJUSTES E FUNCIONALIDADES: 
AJUSTES DE RECLINAÇÃO SIMULTÂNEA DE 
ASSENTO E ENCOSTO, COM POSSIBILIDADE DE 
TRAVAMENTO EM, NO MÍNIMO, 03 POSIÇÕES, DE 
ALTURA DO ASSENTO, RODÍZIOS DE DUPLO GIRO, 
ROTAÇÃO DE 360 GRAUS DO ASSENTO/ENCOSTO.
ESPECIFICAÇÕES GERAIS: POLTRONA GIRATÓRIA, 
ESPALDAR ALTO, PADRÃO PRESIDENTE, COM 
ESPUMAS DE ASSENTO E ENCOSTO INDEPENDENTES 
OU ÚNICAS, PORÉM ESTRUTURADAS EM CHASSI DE 
ASSENTO E ENCOSTO DE FORMATO MONOBLOCO, 
SENDO A CONCHA DE COMPENSADO EM FORMATO 
MONOBLOCO, COM APOIO DE CABEÇA INTEGRADO 
AO ESTOFADO. ASSENTO E ENCOSTO ESTRUTURADO 
EM COMPENSADO MULTILAMINADO DE NO MÍNIMO 
15 MM DE ESPESSURA. ALMOFADAS PARA ASSENTO 
E PARA ENCOSTO DE ESPUMA DE POLIURETANO 
FLEXÍVEL INJETADA (MOLDADA), COM ALTA 
DENSIDADE E DIMENSÕES DO ASSENTO: LARGURA 
DE SUPERFÍCIE DE 500 MM X 450 MM DE 
PROFUNDIDADE DA SUPERFÍCIE, SENDO ESSAS 
MEDIDAS ACEITAS COMO MÍNIMAS, E 60 MM DE 
ESPESSURA, DIMENSÕES DO ENCOSTO DE LARGURA 
500 MM X 690 MM DE EXTENSÃO VERTICAL TOTAL 
JÁ CONSIDERANDO AO APOIO DE CABEÇA, SENDO 
ESSAS MEDIDAS ACEITAS COMO MÍNIMAS, E 60 MM 
DE ESPESSURA DA ESPUMA. ESPUMAS DE ASSENTO 
E ENCOSTO DOTADAS DE GOMOS LATERAIS, OU 
SEJA, HÁ FAIXAS NAS DUAS LATERAIS, NO SENTIDO 
LONGITUDINAL PARA O ASSENTO E VERTICAL PARA 
O ENCOSTO, QUE APRESENTAM RESSALTO EM 
RELAÇÃO À ÁREA FRONTAL DAS ESPUMAS. 
ACABAMENTO DE ASSENTO E ENCOSTO, ALÉM DO 
REVESTIMENTO, COM UTILIZAÇÃO DE MANTA DE 
ESPUMA LAMINADA, ENTRE A ESPUMA INJETADA E 
O REVESTIMENTO, DE MODO A AFERIR A ESTÉTICA 
DESEJADA, RECOBRINDO TODO O MONOBLOCO DE 
ASSENTO E ENCOSTO, COM ACABAMENTO ATRAVÉS 
DA UTILIZAÇÃO DE COSTURAS. MATERIAL DE 
REVESTIMENTO DE ASSENTO E ENCOSTO EM 
LAMINADO SINTÉTICO DE PVC ESPALMADO SOBRE 
MALHA EM COR A DEFINIR DE ACORDO COM A 
CARTELA DO FABRICANTE. MECANISMO PARA 
RECLINAÇÃO DE ASSENTO E ENCOSTO DO TIPO 
SIMULTÂNEO, PERMITINDO ANGULAÇÃO DE 
ASSENTO COM SUBPLATAFORMA MANUFATURADA 
EM LIGA DE ALUMÍNIO INJETADA EM ALTA 

UN 30 R$ 6.336,38
R$ 
190.091,45
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PRESSÃO, COM POSTERIOR APLICAÇÃO DE PINTURA 
EPÓXI PÓ NA COR PRETA, COM PLATAFORMA PARA 
FIXAÇÃO DO ASSENTO EM CHAPA DE AÇO 
CARBONO COM ESPESSURA MÍNIMA DE 4,0 MM, 
APRESENTANDO FURAÇÕES HÍBRIDAS PARA 
ANCORAGEM DO ASSENTO. POSSUI PONTO DE 
ARTICULAÇÃO DESLOCADO PARA FRENTE EM 
RELAÇÃO AO EIXO DE ROTAÇÃO DA POLTRONA, 
APRESENTANDO RECLINAÇÃO DO TIPO 
EXCÊNTRICA. ACIONAMENTO DO PISTÃO A GÁS E 
DO SISTEMA DE RECLINAÇÃO ATRAVÉS DE 
ALAVANCAS INDEPENDENTES. CLASSIFICAÇÃO DE 
QUALIDADE E DURABILIDADE DO PISTÃO EM 
CONSONÂNCIA COM NORMA INTERNACIONAL EN 
DIN 16955:2017. BASE DE CINCO PATAS INJETADA EM 
LIGA ALUMÍNIO, COM ACABAMENTO POLIDO, DE 
FORMATO ARCADO E COM RODÍZIOS EM NYLON DE 
DUPLO GIRO DE COR PRETA COM DIÂMETRO DE 
RODA DE, NO MÍNIMO, 48 MM. PAR DE BRAÇOS 
FIXOS, MANUFATURADOS EM ALUMÍNIO FUNDIDO 
OU INJETADO EM ALTA PRESSÃO, COM 
ACABAMENTO POLIDO, ANCORADOS AO ASSENTO E 
AO ENCOSTO, UNINDO-OS E, PORTANTO, 
AUXILIANDO NA RESISTÊNCIA ESTRUTURAL DO 
MONOBLOCO. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A 
SEREM APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE 
EVIDÊNCIA MÍNIMA DA QUALIDADE E 
COMPROMISSO AMBIENTAL: CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE COM ABNT NBR 13962:2018 EM 
SISTEMA 5 EMITIDO POR OCP ACREDITADO PELO 
INMETRO. CERTIFICADO DE ROTULAGEM 
ECOLÓGICA DE PRODUTOS EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO CONFORME NORMA 
ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.

TOTAL GRUPO 1 - AMPLA CONCORRÊNCIA
R$ 
3.703.706,68

GRUPO 2 -ASSENTOS - EXCLUSIVO ME/EPP

14 633225
Idem ao item 1 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP em 
até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 1.266,20 R$ 1.266,20

15 613653 Idem ao item 2 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP em 
até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 1.436,55 R$ 1.436,55

16 630233
Idem ao item 3 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP em 
até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 447,17 R$ 447,17

17 601598 Idem ao item 4 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP em 
até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 1.168,36 R$ 1.168,36

18 630230
Idem ao item 5 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP em 
até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 1.421,35 R$ 1.421,35

19 618820 Idem ao item 6 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP em 
até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 1.525,29 R$ 1.525,29

20 445412
Idem ao item 7 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP em 
até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 1.919,17 R$ 1.919,17

21 275479 Idem ao item 8 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP em 
até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 2.718,05 R$ 2.718,05

22 600318
Idem ao item 9 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP em 
até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 4.666,10 R$ 4.666,10

23 224923 Idem ao item 10 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 1.199,42 R$ 1.199,42

24 602320
Idem ao item 11 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 2.220,83 R$ 2.220,83

25 602025 Idem ao item 12 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 2.642,59 R$ 2.642,59

26 637737
Idem ao item 13 do Grupo 1 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 6.336,38 R$ 6.336,38

R$ 
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TOTAL GRUPO 2 - ASSENTOS - ME/EPP 28.967,45
GRUPO 3 - ESTOFADOS - AMPLA CONCORRÊNCIA 

27 636523

SOFÁ 1 LUGAR
SOFÁ DE 01 LUGAR COM BRAÇOS, ALMOFADA 
SOLTA NO ASSENTO, REALIZADO EM ESTRUTURA 
INTERNA EM MADEIRA MACIÇA DE 
REFLORESTAMENTO COM CADEIA DE CUSTÓDIA 
CERTIFICADA E PERCINTAS ELÁSTICAS COM 
BLOCOS EM ESPUMA FLEXÍVEL DE PU (MÍNIMO D28 
ASSENTO/ENCOSTO E D26 PARA BRAÇOS). PÉS 
TUBULARES EM ALUMÍNIO POLIDO COM FELTRO 
PARA CONTATO COM A SUPERFÍCIE DO PISO. 
REVESTIMENTO DO ASSENTO E DO ENCOSTO EM 
LAMINADO SINTÉTICO DE PVC ESPALMADO SOBRE 
MALHA DE COR A DEFINIR DE ACORDO COM A 
CARTELA, MODELAGENS DO ESTOFADO COM 
COSTURA LATERAL OU PERIMETRAL. BLOCOS COM 
ÓTIMO ACABAMENTO, NÃO APRESENTAM 
FORMAÇÃO DE GOMOS POR COSTURAS NO 
REVESTIMENTO OU POR FRISOS NA ESPUMA. 
DIMENSÕES MÍNIMAS DO SOFÁ: LARGURA TOTAL 
900 MM, PROFUNDIDADE ÚTIL DO ASSENTO 470 MM, 
ALTURA DO ASSENTO AO PISO 420 MM, ALTURA DO 
ENCOSTO (BORDA SUPERIOR) EM RELAÇÃO AO 
ASSENTO: 300 MM. ALTURA TOTAL DO SOFÁ 
(DISTÂNCIA VERTICAL DA BORDA SUPERIOR DO 
ENCOSTO EM RELAÇÃO AO PISO MEDIDA NO EIXO 
DE SIMETRIA): 700 MM. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
A SEREM APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE 
EVIDÊNCIA MÍNIMA DA QUALIDADE E 
COMPROMISSO AMBIENTAL: CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE EMITIDO POR OCP ACREDITADO 
PELO INMETRO EM SISTEMA 5 PARA ABNT NBR 
15164:2004. CERTIFICADO DE ROTULAGEM 
ECOLÓGICA DE PRODUTOS EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO CONFORME NORMA 
ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.

UN 40 R$ 6.219,95
R$ 
248.797,87

28 611778

SOFÁ 3 LUGARES
DESCRIÇÃO: SOFÁS DE 03 LUGARES COM BRAÇOS, 
ALMOFADAS SOLTAS NO ASSENTO, REALIZADO EM 
ESTRUTURA INTERNA EM MADEIRA MACIÇA DE 
REFLORESTAMENTO COM CADEIA DE CUSTÓDIA 
CERTIFICADA E PERCINTAS ELÁSTICAS COM 
BLOCOS EM ESPUMA FLEXÍVEL DE PU (MÍNIMO D28 
ASSENTO/ENCOSTO E D26 PARA BRAÇOS). PÉS 
TUBULARES EM ALUMÍNIO POLIDO COM FELTRO 
PARA CONTATO COM A SUPERFÍCIE DO PISO. 
REVESTIMENTO DO ASSENTO E DO ENCOSTO EM 
LAMINADO SINTÉTICO DE PVC ESPALMADO SOBRE 
MALHA DE COR A DEFINIR DE ACORDO COM A 
CARTELA, MODELAGENS DO ESTOFADO COM 
COSTURA LATERAL OU PERIMETRAL. BLOCOS COM 
ÓTIMO ACABAMENTO, NÃO APRESENTAM 
FORMAÇÃO DE GOMOS POR COSTURAS NO 
REVESTIMENTO OU POR FRISOS NA ESPUMA. 
DIMENSÕES MÍNIMAS DO SOFÁ: LARGURA TOTAL 
1800 MM, PROFUNDIDADE ÚTIL DO ASSENTO 470 
MM, ALTURA DO ASSENTO AO PISO 420 MM, ALTURA 
DO ENCOSTO (BORDA SUPERIOR) EM RELAÇÃO AO 
ASSENTO: 300 MM. ALTURA TOTAL DO SOFÁ 
(DISTÂNCIA VERTICAL DA BORDA SUPERIOR DO 
ENCOSTO EM RELAÇÃO AO PISO MEDIDA NO EIXO 
DE SIMETRIA): 700 MM. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
A SEREM APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE 
EVIDÊNCIA MÍNIMA DA QUALIDADE E 
COMPROMISSO AMBIENTAL: CERTIFICADO DE 

UN 20
R$ 
13.612,85

R$ 
272.257,00
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CONFORMIDADE EMITIDO POR OCP ACREDITADO 
PELO INMETRO EM SISTEMA 5 PARA ABNT NBR 
15164:2004. CERTIFICADO DE ROTULAGEM 
ECOLÓGICA DE PRODUTOS EMITIDO POR OCP 
ACREDITADO PELO INMETRO CONFORME NORMA 
ABNT NBR ISO 14020:2002 E ABNT NBR ISO 14024:2004.

29 624543

SOFÁ CAMA
SOFÁ CAMA DE 02 LUGARES PROVIDO DE DOIS 
BRAÇOS LATERAIS ESTOFADOS E FECHADOS, COM 
BASE DO COLCHÃO DE ASSENTO, BRAÇOS E 
ALMOFADAS DE ENCOSTO EM ARMAÇÃO DE 
MADEIRA E/OU COMPENSADOS/AGLOMERADOS, 
COM REFORÇO METÁLICO NOS PÉS E TRILHO DE 
DESLOCAMENTO DO COLCHÃO. MÍNIMO DE CINCO 
PÉS DE APOIO AO PISO, SENDO UM DELES CENTRAL 
E SENDO QUE OS DOIS PÉS DIANTEIROS QUE SE 
MOVEM COM O DESLIZAMENTO DO COLCHÃO SÃO 
PROVIDOS DE RODÍZIOS DEVIDAMENTE EMBUTIDOS 
NO INTERIOR DOS PÉS. PÉS EM SEGMENTO DE TUBO 
DE AÇO CARBONO DE SEÇÃO CILÍNDRICA OU 
OBLONGA OU OVAL OU SIMILAR COM SEÇÃO 
MÍNIMA DE 38 MM E ESPESSURA MÍNIMA DE 
PAREDE DE 1,90 MM COM EXTENSÃO MÍNIMA DE 200 
MM. SISTEMA DE DESLIZAMENTO DO COLCHÃO Á 
PARTIR DE TRILHOS METÁLICOS FIXADOS POR 
PARAFUSOS E PORCAS DE GARRA OU BUCHAS 
METÁLICAS INSERTADAS NOS ELEMENTOS DE 
MADEIRA DO SE SUSTENTAÇÃO DO COLCHÃO, SE 
MOVENDO ATRAVÉS DE NO MÍNIMO TRÊS TRILHOS 
METÁLICOS SENDO, CADA TRILHO, PROVIDO DE NO 
MÍNIMO TRÊS ROLAMENTOS QUE PROMOVEM UM 
DESLOCAMENTO MÍNIMA NOMINAL DE 250 MM. 
DIMENSÕES MÍNIMAS DO ASSENTO DE 1880 MM DE 
LARGURA POR 500 MM DE PROFUNDIDADE QUANDO 
RETRAÍDO E 750 MM DE LARGURA QUANDO TODO 
AVANÇADO (APÓS O DESLOCAMENTO OU 
DESLIZAMENTO DO ASSENTO). SISTEMA DE 
TRAVAMENTO OU LIBERAÇÃO DO MOVIMENTO DE 
DESLIZAMENTO/DESLOCAMENTO DO COLCHÃO DE 
ASSENTO ATRAVÉS DE DISPOSITIVO METÁLICO 
INSERIDO ABAIXO DO ASSENTO. LARGURA TOTAL 
MÍNIMA DO ENCOSTO DE MESMA MEDIDA DA 
LARGURA DO ASSENTO. ALMOFADA DO COLCHÃO 
DO ASSENTO ESTRUTURADA EM CHAPA DE 
COMPENSADO OU AGLOMERADO MDF/MDP DE 
ESPESSURA MÍNIMA DE 15 MM, COM ESPUMA DE 
POLIURETANO, FLEXÍVEL, ISENTA DE CFC COM 
DENSIDADE MÍNIMA DE 28 KG/M3 E ESPESSURA 
MÍNIMA DE 140 MM. BRAÇOS LATERAIS 
ESTRUTURADOS EM CHAPA DE COMPENSADO OU 
AGLOMERADO MDF/MDP COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE 18 MM, COM MANTA DE ESPUMA FLEXÍVEL DE 
POLIURETANO PARA MELHOR CONFORTO DO 
USUÁRIO. ESTOFAMENTOS DE BASE DO ASSENTO, 
ASSENTO, ENCOSTO, BRAÇOS LATERAIS, CONTRA 
ENCOSTOS EM LAMINADO SINTÉTICO DE PVC 
ESPALMADO SOBRE FORRO COM ACABAMENTO DAS 
MODELAGENS ATRAVÉS DE COSTURAS LATERAIS 
OU PERIMETRAIS. ELEMENTOS METÁLICOS 
APARENTES COM ACABAMENTO POR PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ. LARGURA TOTAL DO SOFÁ 
CAMA ENTRE 1900 E 2000 MM, PROFUNDIDADE 
TOTAL DO SOFÁ ENTRE 800 E 900 MM QUANDO O 
ASSENTO RETRAÍDO E ENTRE 1000 E 1200 MM 
QUANDO O ASSENTO AVANÇADO. ALTURA TOTAL 
DO TOPO DO ENCOSTO AO PISO ENTRE 750 E 800 MM. 

UN 50
R$ 
16.371,58

R$ 
818.579,17
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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE QUALIDADE E 
COMPROMISSO AMBIENTAL: CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE NO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL 
DO IBAMA PARA ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS DENTRO DA VALIDADE EM NOME DO 
FABRICANTE DO MOBILIÁRIO; CERTIFICADO 
EMITIDO POR UM ORGANISMO DE CERTIFICAÇÃO 
DE PRODUTO ACREDITADO PELA CGCRE INMETRO 
PARA AVALIAÇÃO DE MÓVEIS CORPORATIVOS DO 
PROCESSO DE PREPARAÇÃO E PINTURA EM 
SUPERFÍCIES METÁLICAS. RELATÓRIOS DE ENSAIO, 
EMITIDOS POR LABORATÓRIOS ACREDITADOS PELA 
CGCRE/INMETRO, COMPROVANDO AS 
CARACTERÍSTICAS DA ESPUMA DO ASSENTO E 
ENCOSTO E BRAÇOS, CONSTANDO OS SEGUINTES 
ÍNDICES DE PERFORMANCE: DENSIDADE APARENTE 
DA ESPUMA CONFORME ABNT NBR 8537:2022 OU 
VERSÃO POSTERIOR; FATOR DE CONFORTO 
DERIVADO DAS FORÇAS DE ENDENTAÇÃO DE NO 
MÍNIMO 3,0 CONFORME ABNT NBR 9176:2016 OU 
VERSÃO POSTERIOR; PERDA DE FORÇA DE 
INDENTAÇÃO A 40% DE COMPRESSÃO DO CORPO DE 
PROVA DE NO MÁXIMO 10% E PERDA DE ESPESSURA 
MÁXIMA DE 5% EM FUNÇÃO DOS TESTES DE FADIGA 
DINÂMICA CONFORME ABNT NBR 9177:2022 OU 
VERSÃO POSTERIOR; TEOR DE CINZAS DE, NO 
MÁXIMO, 1%, CONFORME ABNT NBR 14961:2019 OU 
VERSÃO POSTERIOR; ISENTA DE 
CLOROFLUORCARBONO. RELATÓRIO DE ENSAIO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 
INMETRO DEMONSTRANDO QUE O ESGARÇAMENTO 
PADRÃO DA COSTURA DO REVESTIMENTO DO 
ESTOFADO NÃO EXCEDE A 6 MM CONFORME ABNT 
NBR 9925:2009 OU VERSÃO POSTERIOR.
POLTRONA RECLINÁVEL
POLTRONA RECLINÁVEL PARA ACOMPANHANTES 
EM HOSPITAIS COM ENCOSTO, ASSENTO, APOIA
/DESCANSO PARA OS PÉS E BRAÇOS. ESTRUTURA 
RECLINÁVEL MECANICAMENTE, PERMITINDO QUE O 
USUÁRIO SENTE OU DEITE COM A POLTRONA, A 
PARTIR DE ACIONAMENTO MECÂNICO REALIZADO 
POR BOTÕES OU MANIPULO OU ALAVANCA DE 
ACIONAMENTO. MECANISMO E ESTRUTURA DOS 
PRINCIPAIS ELEMENTOS SÃO ESTRUTURADOS EM 
AÇO CARBONO COM PINTURA ELETROSTÁTICA A 
PÓ. ESTRUTURAS DE ASSENTO, ENCOSTO E BRAÇOS 
DA POLTRONA EM MDF E/OU COMPENSADOS DE 
MADEIRA E/OU MADEIRA MACIÇA DE ORIGEM 
SUSTENTÁVEL (REFLORESTAMENTO). ASSENTO E 
ENCOSTO DEVEM DISPOR DE PERCINTAS ELÁSTICAS 
PARA AMPLIAÇÃO DO FATOR DE CONFORTO E 
ENCOSTO, ASSENTO E BRAÇOS SÃO RECOBERTOS 
TOTALMENTE POR ESPUMA FLEXÍVEL DE PU COM 
DENSIDADE MÍNIMA 28 KG/M3, ISENTA DE CFC, E 
REVESTIDOS EM LAMINADO SINTÉTICO 
ESPALMADO DE PVC SOBRE FORRO COM 
MODELAGEM EM COSTURAS PARA PERFEITA 
MODELAGEM DOS ESTOFADOS, SENDO BRAÇOS 
FECHADOS E TOTALMENTE ESTOFADOS (NAS FACES 
SUPERIOR E LATERAIS INTERNA E EXTERNA). 
DIMENSÕES NOMINAIS REBATIDA (FECHADA, PARA 
USO SENTADO): ALTURA TOTAL DO TOPO DO 
ENCOSTO DA POLTRONA AO PISO DE ENTRE 1000 E 
1200 MM, ALTURA TOTAL ENTRE MÍNIMO 1000 MM E 
MÁXIMO 1100 MM, PROFUNDIDADE TOTAL ENTRE 
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900 E 1000 MM QUANDO FECHADA E ENTRE 1600 E 
1800 MM QUANDO TOTALMENTE ABERTA (PARA 
RELAXAMENTO DO USUÁRIO), ALTURA DA PORÇÃO 
MAIS ALTA DO ASSENTO AO PISO QUANDO 
TOTALMENTE REBATIDA ENTRE 400 E 500 MM, 
ALTURA DA PORÇÃO SUPERIOR DOS BRAÇOS AO 
PISO QUANDO A POLTRONA TOTALMENTE 
REBATIDA ENTRE 600 E 700 MM E LARGURA TOTAL 
ENTRE 700 MM E 800 MM. LARGURA MÍNIMA ÚTIL DE 
ASSENTO E ENCOSTO DE 500 MM (ESPAÇAMENTO 
INTERNO ENTRE BRAÇOS). PROFUNDIDADE ÚTIL DO 
ASSENTO ENTRE 500 E 560 MM. DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS A SEREM APRESENTADOS: 
CERTIFICAÇÃO DE EVIDÊNCIA DE QUALIDADE E 
COMPROMISSO AMBIENTAL: CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE NO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL 
DO IBAMA PARA ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS DENTRO DA VALIDADE EM NOME DO 
FABRICANTE DO MOBILIÁRIO; CERTIFICADO 
EMITIDO POR UM ORGANISMO DE CERTIFICAÇÃO 
DE PRODUTO ACREDITADO PELA CGCRE INMETRO 
PARA AVALIAÇÃO DE MÓVEIS CORPORATIVOS DO 
PROCESSO DE PREPARAÇÃO E PINTURA EM 
SUPERFÍCIES METÁLICAS. RELATÓRIOS DE ENSAIO, 
EMITIDOS POR LABORATÓRIOS ACREDITADOS PELA 
CGCRE/INMETRO, COMPROVANDO AS 
CARACTERÍSTICAS DA ESPUMA DO ASSENTO E 
ENCOSTO E BRAÇOS, CONSTANDO OS SEGUINTES 
ÍNDICES DE PERFORMANCE: DENSIDADE APARENTE 
DA ESPUMA CONFORME ABNT NBR 8537:2022 OU 
VERSÃO POSTERIOR; FATOR DE CONFORTO 
DERIVADO DAS FORÇAS DE ENDENTAÇÃO DE NO 
MÍNIMO 3,0 CONFORME ABNT NBR 9176:2016 OU 
VERSÃO POSTERIOR; PERDA DE FORÇA DE 
INDENTAÇÃO A 40% DE COMPRESSÃO DO CORPO DE 
PROVA DE NO MÁXIMO 10% E PERDA DE ESPESSURA 
MÁXIMA DE 5% EM FUNÇÃO DOS TESTES DE FADIGA 
DINÂMICA CONFORME ABNT NBR 9177:2022 OU 
VERSÃO POSTERIOR; TEOR DE CINZAS DE, NO 
MÁXIMO, 1%, CONFORME ABNT NBR 14961:2019 OU 
VERSÃO POSTERIOR; ISENTA DE 
CLOROFLUORCARBONO. RELATÓRIO DE ENSAIO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 
INMETRO DEMONSTRANDO QUE O ESGARÇAMENTO 
PADRÃO DA COSTURA DO REVESTIMENTO DO 
ESTOFADO NÃO EXCEDE A 6 MM CONFORME ABNT 
NBR 9925:2009 OU VERSÃO POSTERIOR.

UN 80 R$ 
10.173,40

R$ 
813.872,00

POLTRONA ESPALDAR BAIXO
POLTRONA DE ESPERA ESTOFADA, COM 
ESTRUTURA DO TIPO 04 PÉS/PERNAS QUE, 
INCORPORADOS OU POR PROLONGAMENTO DESSES 
PÉS, POSSUEM OS APOIA BRAÇOS, SENDO TAIS PÉS
/PERNAS E APOIA BRAÇOS EM MADEIRA CLARA 
TORNEADA E ENVERNIZADA OU LAMINADA EM 
PADRÃO DE ACABAMENTO CLARO (CARVALHO 
CLARO OU SIMILAR/APROXIMADO). ELEMENTO DE 
INTERLIGAÇÃO DAS PERNAS E DE SUSTENTAÇÃO 
DOS ESTOFAMENTOS DE ASSENTO E ENCOSTO EM 
PERFIS DE AÇO CARBONO FUNDIDOS ENTRE SI 
ATRAVÉS DE SOLDA E COM ACABAMENTO EM 
PINTURA ELETROSTÁTICA DE COR CINZA MICRO 
TEXTURIZADO OU LISO CLARO PADRÃO RAL 7044 
OU SIMILAR/APROXIMADO. TAIS ELEMENTOS 
ESTRUTURADOS PROPORCIONAM RESISTÊNCIA, 
DURABILIDADE, SEGURANÇA E ESTABILIDADE 
CONFORME REQUISITOS MÍNIMOS DAS NORMAS 
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TÉCNICAS APLICÁVEIS (CITADAS NESSE 
DOCUMENTO). ASSENTO E ENCOSTO 
ESTRUTURADOS EM CAIXA COM ELEMENTOS DE 
MADEIRA COM ESPESSURA MÍNIMA DE 15 MM E 
REALIZADOS DE MANEIRA TAL QUE PERMITA A 
INSERÇÃO DE PERCINTAS ELÁSTICAS NO INTERIOR 
DO ESTOFADO PARA AMPLIAÇÃO DO FATOR DE 
CONFORTO PARA O USUÁRIO. ESTOFAMENTO EM 
ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO DE BAIXA 
FADIGA DINÂMICA E ALTA DURABILIDADE, ISENTA 
DE CFC, DENSIDADE MÍNIMA 28 KG/M3. 
REVESTIMENTO DE ASSENTO E ENCOSTO EM 
LAMINADO SINTÉTICO DE PVC ESPALMADO SOBRE 
FORRO E MODELADO EM COSTURAS PARA PERFEITO 
ACABAMENTO DOS ESTOFADOS DE COR A DEFINIR 
DE ACORDO COM O CATÁLOGO DO FABRICANTE. 
DIMENSÕES GERAIS DA POLTRONA DE 500 MM DE 
LARGURA MÍNIMA PARA O ASSENTO, 450 MM PARA 
LARGURA MÍNIMA DO ENCOSTO, 420 MM DE 
PROFUNDIDADE MÍNIMA DO ASSENTO, 280 MM DE 
ALTURA ÚTIL MÍNIMA DO ENCOSTO EM RELAÇÃO 
AO ASSENTO, ALTURA TOTAL MÍNIMA DA BORDA 
SUPERIOR DO ENCOSTO AO PISO ENTRE 700 E 800 
MM, ALTURA DO ASSENTO AO PISO ENTRE 400 E 500 
MM, ALTURA DOS BRAÇOS AO PISO ENTRE 600 E 700 
MM, PROFUNDIDADE TOTAL DA POLTRONA ENTRE 
500 E 700 MM, LARGURA TOTAL DA POLTRONA 
ENTRE 500 E 700 MM. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A 
SEREM APRESENTADOS: CERTIFICAÇÃO DE 
EVIDÊNCIA DE QUALIDADE E COMPROMISSO 
AMBIENTAL: CERTIFICADO DE REGULARIDADE NO 
CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DO IBAMA PARA 
ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS 
DENTRO DA VALIDADE EM NOME DO FABRICANTE 
DO MOBILIÁRIO; CERTIFICADO EMITIDO POR UM 
ORGANISMO DE CERTIFICAÇÃO DE PRODUTO 
ACREDITADO PELA CGCRE INMETRO PARA 
AVALIAÇÃO DE MÓVEIS CORPORATIVOS DO 
PROCESSO DE PREPARAÇÃO E PINTURA EM 
SUPERFÍCIES METÁLICAS. RELATÓRIOS DE ENSAIO, 
EMITIDOS POR LABORATÓRIOS ACREDITADOS PELA 
CGCRE/INMETRO, COMPROVANDO AS 
CARACTERÍSTICAS DA ESPUMA DO ASSENTO E 
ENCOSTO E BRAÇOS, CONSTANDO OS SEGUINTES 
ÍNDICES DE PERFORMANCE: DENSIDADE MÍNIMA DA 
ESPUMA DE 45 KG/M³ CONFORME ABNT NBR 8537:
2022 OU VERSÃO POSTERIOR; FATOR DE CONFORTO 
DERIVADO DAS FORÇAS DE ENDENTAÇÃO DE NO 
MÍNIMO 3,0 CONFORME ABNT NBR 9176:2016 OU 
VERSÃO POSTERIOR; PERDA DE FORÇA DE 
INDENTAÇÃO A 40% DE COMPRESSÃO DO CORPO DE 
PROVA DE NO MÁXIMO 10% E PERDA DE ESPESSURA 
MÁXIMA DE 5% EM FUNÇÃO DOS TESTES DE FADIGA 
DINÂMICA CONFORME ABNT NBR 9177:2022 OU 
VERSÃO POSTERIOR; TEOR DE CINZAS DE, NO 
MÁXIMO, 1%, CONFORME ABNT NBR 14961:2019 OU 
VERSÃO POSTERIOR; ISENTA DE 
CLOROFLUORCARBONO. RELATÓRIO DE ENSAIO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 
INMETRO DEMONSTRANDO QUE O ESGARÇAMENTO 
PADRÃO DA COSTURA DO REVESTIMENTO DO 
ESTOFADO NÃO EXCEDE A 6 MM CONFORME ABNT 
NBR 9925:2009 OU VERSÃO POSTERIOR.

UN 60 R$ 3.095,50
R$ 
185.730,00

POLTRONA LONGARINA ESPALDAR BAIXO 2 
LUGARES
DUAS POLTRONAS ACOPLADAS PARA ESPERA EM 
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AMBIENTE HOSPITALAR, ESTOFADAS, COM 
ESTRUTURA DO TIPO 04 PÉS/PERNAS QUE, 
INCORPORADOS OU POR PROLONGAMENTO DESSES 
PÉS, POSSUEM OS APOIA BRAÇOS, SENDO TAIS PÉS
/PERNAS E APOIA BRAÇOS EM MADEIRA CLARA 
TORNEADA E ENVERNIZADA OU LAMINADA EM 
PADRÃO DE ACABAMENTO CLARO (CARVALHO 
CLARO OU SIMILAR/APROXIMADO). ELEMENTO DE 
INTERLIGAÇÃO DAS PERNAS E DE SUSTENTAÇÃO 
DOS ESTOFAMENTOS DE ASSENTO E ENCOSTO EM 
PERFIS DE AÇO CARBONO FUNDIDOS ENTRE SI 
ATRAVÉS DE SOLDA E COM ACABAMENTO EM 
PINTURA ELETROSTÁTICA DE COR CINZA 
MICROTEXTURIZADO OU LISO CLARO PADRÃO RAL 
7044 OU SIMILAR/APROXIMADO. TAIS ELEMENTOS 
ESTRUTURADOS PROPORCIONAM RESISTÊNCIA, 
DURABILIDADE, SEGURANÇA E ESTABILIDADE 
CONFORME REQUISITOS MÍNIMOS DAS NORMAS 
TÉCNICAS APLICÁVEIS (CITADAS NESSE 
DOCUMENTO). ASSENTO E ENCOSTO 
ESTRUTURADOS EM CAIXA COM ELEMENTOS DE 
MADEIRA COM ESPESSURA MÍNIMA DE 15 MM E 
REALIZADOS DE MANEIRA TAL QUE PERMITA A 
INSERÇÃO DE PERCINTAS ELÁSTICAS NO INTERIOR 
DO ESTOFADO PARA AMPLIAÇÃO DO FATOR DE 
CONFORTO PARA O USUÁRIO. ESTOFAMENTO EM 
ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO DE BAIXA 
FADIGA DINÂMICA E ALTA DURABILIDADE, ISENTA 
DE CFC, DENSIDADE MÍNIMA 28 KG/M3. 
REVESTIMENTO DE ASSENTO E ENCOSTO EM 
LAMINADO SINTÉTICO DE PVC ESPALMADO SOBRE 
FORRO E MODELADO EM COSTURAS PARA PERFEITO 
ACABAMENTO DOS ESTOFADOS DE COR A DEFINIR 
DE ACORDO COM O CATÁLOGO DO FABRICANTE. 
DIMENSÕES GERAIS DA POLTRONA DE 500 MM DE 
LARGURA MÍNIMA PARA CADA ASSENTO, 450 MM 
PARA LARGURA MÍNIMA DE CADA ENCOSTO, 450 
MM DE PROFUNDIDADE MÍNIMA DE CADA ASSENTO, 
280 MM DE EXTENSÃO VERTICAL TOTAL MÍNIMA DE 
CADA ENCOSTO, 730 MM DE ALTURA TOTAL 
MÍNIMA DA BORDA SUPERIOR DO ENCOSTO AO 
PISO, ALTURA DO ASSENTO AO PISO ENTRE 400 E 500 
MM, ALTURA DOS BRAÇOS AO PISO ENTRE 600 E 700 
MM, PROFUNDIDADE TOTAL DO CONJUNTO ENTRE 
600 E 700 MM, LARGURA TOTAL DO CONJUNTO DE 
DUAS POLTRONAS ENTRE 1100 E 1250 MM. 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÃO DE EVIDÊNCIA DE 
QUALIDADE E COMPROMISSO AMBIENTAL: 
CERTIFICADO DE REGULARIDADE NO CADASTRO 
TÉCNICO FEDERAL DO IBAMA PARA ATIVIDADES 
POTENCIALMENTE POLUIDORAS DENTRO DA 
VALIDADE EM NOME DO FABRICANTE DO 
MOBILIÁRIO; CERTIFICADO EMITIDO POR UM 
ORGANISMO DE CERTIFICAÇÃO DE PRODUTO 
ACREDITADO PELA CGCRE INMETRO PARA 
AVALIAÇÃO DE MÓVEIS CORPORATIVOS DO 
PROCESSO DE PREPARAÇÃO E PINTURA EM 
SUPERFÍCIES METÁLICAS. RELATÓRIOS DE ENSAIO, 
EMITIDOS POR LABORATÓRIOS ACREDITADOS PELA 
CGCRE/INMETRO, COMPROVANDO AS 
CARACTERÍSTICAS DA ESPUMA DO ASSENTO E 
ENCOSTO E BRAÇOS, CONSTANDO OS SEGUINTES 
ÍNDICES DE PERFORMANCE: DENSIDADE APARENTE 
DA ESPUMA CONFORME ABNT NBR 8537:2022 OU 
VERSÃO POSTERIOR; FATOR DE CONFORTO 

UN 60 R$ 5.779,35
R$ 
346.761,00
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DERIVADO DAS FORÇAS DE ENDENTAÇÃO DE NO 
MÍNIMO 3,0 CONFORME ABNT NBR 9176:2016 OU 
VERSÃO POSTERIOR; PERDA DE FORÇA DE 
INDENTAÇÃO À 40% DE COMPRESSÃO DO CORPO DE 
PROVA DE NO MÁXIMO 10% E PERDA DE ESPESSURA 
MÁXIMA DE 5% EM FUNÇÃO DOS TESTES DE FADIGA 
DINÂMICA CONFORME ABNT NBR 9177:2022 OU 
VERSÃO POSTERIOR;

33 632954

POLTRONA LONGARINA ESPALDAR BAIXO 3 
LUGARES
TRÊS POLTRONAS ACOPLADAS PARA ESPERA EM 
AMBIENTE HOSPITALAR, ESTOFADAS, COM 
ESTRUTURA DO TIPO 04 PÉS/PERNAS QUE, 
INCORPORADOS OU POR PROLONGAMENTO DESSES 
PÉS, POSSUEM OS APOIA BRAÇOS, SENDO TAIS PÉS
/PERNAS E APOIA BRAÇOS EM MADEIRA CLARA 
TORNEADA E ENVERNIZADA OU LAMINADA EM 
PADRÃO DE ACABAMENTO CLARO (CARVALHO 
CLARO OU SIMILAR/APROXIMADO). ELEMENTO DE 
INTERLIGAÇÃO DAS PERNAS E DE SUSTENTAÇÃO 
DOS ESTOFAMENTOS DE ASSENTO E ENCOSTO EM 
PERFIS DE AÇO CARBONO FUNDIDOS ENTRE SI 
ATRAVÉS DE SOLDA E COM ACABAMENTO EM 
PINTURA ELETROSTÁTICA DE COR CINZA 
MICROTEXTURIZADO OU LISO CLARO PADRÃO RAL 
7044 OU SIMILAR/APROXIMADO. TAIS ELEMENTOS 
ESTRUTURADOS PROPORCIONAM RESISTÊNCIA, 
DURABILIDADE, SEGURANÇA E ESTABILIDADE 
CONFORME REQUISITOS MÍNIMOS DAS NORMAS 
TÉCNICAS APLICÁVEIS (CITADAS NESSE 
DOCUMENTO). ASSENTO E ENCOSTO 
ESTRUTURADOS EM CAIXA COM ELEMENTOS DE 
MADEIRA COM ESPESSURA MÍNIMA DE 15 MM E 
REALIZADOS DE MANEIRA TAL QUE PERMITA A 
INSERÇÃO DE PERCINTAS ELÁSTICAS NO INTERIOR 
DO ESTOFADO PARA AMPLIAÇÃO DO FATOR DE 
CONFORTO PARA O USUÁRIO. ESTOFAMENTO EM 
ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO DE BAIXA 
FADIGA DINÂMICA E ALTA DURABILIDADE, ISENTA 
DE CFC, DENSIDADE MÍNIMA 28 KG/M3. 
REVESTIMENTO DE ASSENTO E ENCOSTO EM 
LAMINADO SINTÉTICO DE PVC ESPALMADO SOBRE 
FORRO E MODELADO EM COSTURAS PARA PERFEITO 
ACABAMENTO DOS ESTOFADOS DE COR A DEFINIR 
DE ACORDO COM O CATÁLOGO DO FABRICANTE. 
DIMENSÕES GERAIS DA POLTRONA DE 500 MM DE 
LARGURA MÍNIMA PARA CADA ASSENTO, 450 MM 
PARA LARGURA MÍNIMA DE CADA ENCOSTO, 450 
MM DE PROFUNDIDADE MÍNIMA DE CADA ASSENTO, 
280 MM DE EXTENSÃO VERTICAL TOTAL MÍNIMA DE 
CADA ENCOSTO, 730 MM DE ALTURA TOTAL 
MÍNIMA DA BORDA SUPERIOR DO ENCOSTO AO 
PISO, ALTURA DO ASSENTO AO PISO ENTRE 400 E 500 
MM, ALTURA DOS BRAÇOS AO PISO ENTRE 600 E 700 
MM, PROFUNDIDADE TOTAL DO CONJUNTO ENTRE 
600 E 700 MM, LARGURA TOTAL DO CONJUNTO DE 
TRÊS POLTRONAS ENTRE 1650 E 1800 MM. 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÃO DE EVIDÊNCIA DE 
QUALIDADE E COMPROMISSO AMBIENTAL: 
CERTIFICADO DE REGULARIDADE NO CADASTRO 
TÉCNICO FEDERAL DO IBAMA PARA ATIVIDADES 
POTENCIALMENTE POLUIDORAS DENTRO DA 
VALIDADE EM NOME DO FABRICANTE DO 
MOBILIÁRIO; CERTIFICADO EMITIDO POR UM 
ORGANISMO DE CERTIFICAÇÃO DE PRODUTO 

UN 60
R$ 
11.022,68

R$ 
661.360,80
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ACREDITADO PELA CGCRE INMETRO PARA 
AVALIAÇÃO DE MÓVEIS CORPORATIVOS DO 
PROCESSO DE PREPARAÇÃO E PINTURA EM 
SUPERFÍCIES METÁLICAS. RELATÓRIOS DE ENSAIO, 
EMITIDOS POR LABORATÓRIOS ACREDITADOS PELA 
CGCRE/INMETRO, COMPROVANDO AS 
CARACTERÍSTICAS DA ESPUMA DO ASSENTO E 
ENCOSTO E BRAÇOS, CONSTANDO OS SEGUINTES 
ÍNDICES DE PERFORMANCE: DENSIDADE APARENTE 
DA ESPUMA CONFORME ABNT NBR 8537:2022 OU 
VERSÃO POSTERIOR; FATOR DE CONFORTO 
DERIVADO DAS FORÇAS DE ENDENTAÇÃO DE NO 
MÍNIMO 3,0 CONFORME ABNT NBR 9176:2016 OU 
VERSÃO POSTERIOR; PERDA DE FORÇA DE 
INDENTAÇÃO À 40% DE COMPRESSÃO DO CORPO DE 
PROVA DE NO MÁXIMO 10% E PERDA DE ESPESSURA 
MÁXIMA DE 5% EM FUNÇÃO DOS TESTES DE FADIGA 
DINÂMICA CONFORME ABNT NBR 9177:2022 OU 
VERSÃO POSTERIOR;
CADEIRA FIXA PARA OBESO
CADEIRA ESPECIAL PARA P.O. (PORTADOR DE 
OBESIDADE) CONFORME ABNT NBR 9050:202 - 
ERRATA 2021, ESTRUTURADA EM ESTRUTURA 04 PÉS 
COM SAPATAS ARTICULADAS PARA CONTATO COM 
O PISO, DE MANEIRA A ACOMODAR A CADEIRA NA 
SUPERFÍCIE DO PISO AINDA QUE ESTE APRESENTE 
PEQUENOS DESNIVELAMENTOS. SAPATAS FIXADAS 
EM CADA TERMINAÇÃO DA ESTRUTURA ATRAVÉS 
DE BUCHAS METÁLICAS OU INJETADAS EM 
TERMOPLÁSTICO, DE MANEIRA QUE GARANTA 
INTEGRIDADE DO SISTEMA DE FIXAÇÃO DAS 
SAPATAS. ESTRUTURA FORMADA À PARTIR DE 04 
PÉS/PERNAS, CONFECCIONADAS NO MÍNIMO EM 
TUBO CIRCULAR DE 25,40 MM DE DIÂMETRO 
EXTERNO POR 2,25 MM DE ESPESSURA DE PAREDE, 
COM REFORÇOS TRANSVERSAIS E LONGITUDINAIS 
DE MANEIRA A PROVER NECESSÁRIA 
ESTABILIDADE PARA BOM DESEMPENHO DA 
ESTRUTURA. ELEMENTOS SOLDADOS ENTRE SI 
ATRAVÉS DE SOLDA MIG/MAG. ASSENTO FIXADO 
EM DUAS FLANGES ESTAMPADAS EM CHAPA DE 
AÇO DE 3,0 MM DE ESPESSURA MÍNIMA, FIXADO A 
ESTRUTURA POR 8 PARAFUSOS ANCORADOS EM 
PORCAS DE GARRA METÁLICAS ZINCADAS NO 
INTERIOR DO CHASSI ESTRUTURA DA ALMOFADA 
DE ASSENTO. TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE DA 
ESTRUTURA ATRAVÉS DE PINTURA ELETROSTÁTICA 
A PÓ. CONJUNTO DE LIGAÇÃO ENTRE ASSENTO E 
ENCOSTO À PARTIR DE DUAS LÂMINAS DE AÇO 
ANCORADAS DIRETAMENTE NA ESTRUTURA 
METÁLICA DA CADEIRA (E NÃO NO CHASSI 
ESTRUTURAL DA ALMOFADA DE ASSENTO). TAIS 
LÂMINAS SÃO FABRICADAS EM CHAPA DE AÇO 
ESTAMPADA, DOBRADA E VINCADA COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 6,35 MM, FIXADAS AO 
ENCOSTO POR NO MÍNIMO 04 PONTOS EM CADA 
FIXAÇÃO (08 NO TOTAL, MÍNIMO), SENDO TAIS 
ANCORAGENS NO CHASSI ESTRUTURAL DO 
ENCOSTO POR PORCAS DE GARRA METÁLICAS 
ZINCADAS, CRAVADAS NO CHASSI ESTRUTURAL 
INTERNO DO ENCOSTO. FIXAÇÃO DAS LÂMINAS NA 
ESTRUTURA DA CADEIRA NA PORÇÃO DO ASSENTO 
POR NO MÍNIMO 03 PARAFUSOS. TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIE DAS LÂMINAS DO CONJUNTO DE 
JUNÇÃO DO ENCOSTO COM O ASSENTO ATRAVÉS DE 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ.
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ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADOS POR MEIO DE 
ESPUMAS ANATÔMICAS, FLEXÍVEIS DE 
POLIURETANO, INJETADA MOLDADA, COM 
DENSIDADE MÍNIMA DE 50 KG/M3, ESTRUTURADAS 
EM CHASSI ESTRUTURAL INTERNO COMPENSADO 
ANATÔMICO DE ESPESSURA MÍNIMA DE 15 MM, 
COM PORCAS DE GARRA METÁLICAS ZINCADAS 
CRAVADAS NO CHASSI NOS PONTOS DE FIXAÇÃO, 
PROPICIANDO DURABILIDADE DOS PONTOS DE 
FIXAÇÃO. CONTRA CAPAS (CARENAGENS) PARA 
ASSENTO E ENCOSTO (CONTRA ASSENTO E CONTRA 
ENCOSTO), INJETADAS EM POLIPROPILENO 
COPOLÍMERO. BRAÇOS ESTRUTURADOS EM TUBO 
DE AÇO CARBONO, DE MESMA COMPOSIÇÃO E 
MESMA BITOLA DAS PERNAS DA ESTRUTURA, 
SOLDADOS À ESTRUTURA ATRAVÉS DE SOLDA MIG
/MAG E DE MESMO TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE 
DOS ELEMENTOS METÁLICOS DA ESTRUTURA, 
PROVIDO DE APOIA BRAÇOS SUPERIOR INJETADO 
EM POLIPROPILENO DE COR PRETA E FIXADO POR 02 
PARAFUSOS AO CORPO ESTRUTURAL DO BRAÇO, EM 
FORMATO TRAPEZOIDAL OU CIRCULAR OU 
SIMILAR, SENDO FECHADO E VAZADO. ASPECTOS 
DIMENSIONAIS DA CADEIRA EM TOTAL 
CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS 
DIMENSIONAIS PARA CADEIRA PARA P.O. 
CONFORME ABNT NBR 9050:2020 ERRATA 2021.
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
APRESENTADOS: CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA 
MÍNIMA DA QUALIDADE E COMPROMISSO 
AMBIENTAL: RELATÓRIO DE ENSAIO OU LAUDO 
EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 
INMETRO (GCRE) PARA TODOS OS REQUISITOS 
APLICÁVEIS DA ABNT NBR 9050:220 OU VERSÃO 
POSTERIOR DA NORMA. NO LAUDO CONTÉM 
IMAGENS DO PRODUTO PARA O MESMO QUE POSSA 
SER IDENTIFICADO. CERTIFICADO VÁLIDO E 
REGULAR PARA O CADASTRO TÉCNICO DE 
ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS DO 
IBAMA EM NOME DO FABRICANTE DO MÓVEL. 
CERTIFICADO EMITIDO POR ENTIDADE 
ACREDITADA PARA CADEIA DE CUSTÓDIA DOS 
ELEMENTOS FLORESTAIS UTILIZADOS NA 
FABRICAÇÃO DO PRODUTO CONFORME 
PROGRAMAS FSC (INTERNACIONAL) OU CERFLOR 
(NACIONAL). LAUDO DE QUEIMA DO 
REVESTIMENTO CONFORME NBR ISO OU ISO 3795 
EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 
INMETRO (CGCRE) COM RESULTADO IGUAL OU 
MENOR A 100 MM/MIN DE QUEIMA. LAUDO DE 
QUEIMA DA ESPUMA DE POLIURETANO CONFORME 
ABNT NBR 9178:2025 COM TOLERÂNCIA MÁXIMA DE 
100 MM/MIN PARA VELOCIDADE DA QUEIMA, 
EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 
INMETRO (CGCRE). EVIDÊNCIA DA RESISTÊNCIA À 
CORROSÃO DO PROCESSO DE PINTURA, ATRAVÉS 
DE RELATÓRIO DE ENSAIO, EMITIDO POR 
LABORATÓRIO ACREDITADO PELA CGCRE
/INMETRO, DEMONSTRANDO CONFORMIDADE COM 
EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA, CONFORME ABNT 
NBR 8094:1983 (OU NORMA/VERSÃO POSTERIOR) 
POR, PELO MENOS, 10 CICLOS DE 24 HORAS, COM 
AVALIAÇÃO DE CORROSÃO RI0 (ABNT NBR ISO 4628-
3:2015 OU NORMA/VERSÃO POSTERIOR) E 
EMPOLAMENTO D0/T0 CONFORME ABNT NBR 5841:
2015 (OU NORMA/VERSÃO POSTERIOR); RELATÓRIOS 

UN 30 R$ 5.283,05
R$ 
158.491,35
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DE ENSAIO, EMITIDOS POR LABORATÓRIOS 
ACREDITADOS PELA CGCRE/INMETRO, 
COMPROVANDO PERDA DE ESPESSURA E PERDA DE 
CONFORTO (F.I.) DE NO MÁXIMO 10% PARA AS 
ESPUMAS DO ESTOFAMENTO AO LONGO DA VIDA 
ÚTIL, CONFORME ABNT NBR 9177:2022.

TOTAL GRUPO 3 - ESTOFADOS - AMPLA CONCORRÊNCIA
R$ 
3.505.849,18

 GRUPO 4 - ESTOFADOS - ME/EPP

35 636523
Idem ao item 27 do Grupo 3 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 6.219,95 R$ 6.219,95

36 611778 Idem ao item 28 do Grupo 3 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 
13.612,85

R$ 
13.612,85

37 624543
Idem ao item 29 do Grupo 3 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1
R$ 
16.371,58

R$ 
16.371,58

38 481485 Idem ao item 30 do Grupo 3 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 
10.173,40

R$ 
10.173,40

39 631622
Idem ao item 31 do Grupo 3 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 3.095,50 R$ 3.095,50

40 632913 Idem ao item 32 do Grupo 3 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 5.779,35 R$ 5.779,35

41 632954
Idem ao item 33 do Grupo 3 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1
R$ 
11.022,68

R$ 
11.022,68

42 630239 Idem ao item 34 do Grupo 3 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 1 R$ 5.283,05 R$ 5.283,05

TOTAL GRUPO 4 - ESTOFADOS - ME/EPP R$ 
71.558,36

GRUPO 5 - QUADRO - AMPLA CONCORRÊNCIA

43 601797

QUADRO DECORATIVO 80X70CM, COM IMPRESSÃO 
EM ADESIVO VINIL FOSCO COLADO SOBRE FUNDO 
DE PVC 3MM OU POLIESTIRENO (PS) 2MM. 
MOLDURA: DE MADEIRA TIPO FILETE, COM 
ACABAMENTO LAMINADO NA COR PRETA. IMAGEM 
A SER ESCOLHIDA PELA ADMINISTRAÇÃO. MEDIDAS 
DA MOLDURA: 3CM LARGURA LATERAL X 0,3CM DE 
ESPESSURA FRONTAL.

UN 100 R$ 861,82
R$ 
86.182,00

44 601797

QUADRO DECORATIVO 130X70CM, COM IMAGEM A 
SER ESCOLHIDA, IMPRESSA EM TECIDO CANVAS 
100% ALGODÃO ESTICADO SOBRE CHASSI DE 
MADEIRA, COM APLICAÇÃO DE VERNIZ MATTE
/FOSCO DE PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE. MOLDURA: 
MOLDURA CANALETA EM MADEIRA, COM 
ESPAÇAMENTO DE 2CM ENTRE O CHASSI, COM 
ACABAMENTO LAMINADO NA COR PRETO. MEDIDAS 
DA MOLDURA: 4,5CM LARGURA LATERAL X 0,5CM 
DE ESPESSURA FRONTAL.

UN 50 R$ 1.198,60
R$ 
59.929,90

TOTAL GRUPO 5 - QUADROS - AMPLA CONCORRÊNCIA
R$ 
146.111,90

GRUPO 6 - QUADROS - ME/EPP

45 601797
Idem ao item 43 do Grupo 5 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 10 R$ 861,82 R$ 8.618,20

46 601797 Idem ao item 44 do Grupo 5 - Cota reservada para ME/EPP 
em até 25%. Conforme Art. 8º, Dec. 8.538/2025

UN 10 R$ 1.198,60 R$ 
11.985,98

TOTAL GRUPO 6 - QUADROS ME/EPP
R$ 
20.604,18

TOTAL GERAL
R$ 
7.476.797,75

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

30 de 48

1.3.1.  A aquisição de quadros decorativos (Grupo 5 e Grupo 6) atende ao interesse público na medida em que visa a
humanização dos ambientes de atendimento hospitalar, salas de espera, enfermarias e ambulatórios do Hospital Militar de Área
de Recife. ambientes de saúde adequados reduzem o nível de estresse e ansiedade de pacientes, familiares e servidores,
impactando positivamente na recuperação e na qualidade da prestação dos serviços de saúde. Além disso pode ser incluídos
quadros com fotografias para preservar a história do HMAR. 

1.3.2. Registra-se que os materiais especificados (impressão em adesivo vinil sobre PVC/PS ou tecido canvas com molduras
simples de madeira filete/canaleta) foram dimensionados estritamente para garantir a durabilidade e a higienização necessária ao
ambiente hospitalar, caracterizando-se como bens de qualidade comum.

1.3.3. Os itens não possuem adornos supérfluos, ostentatórios ou matérias-primas de alto custo, atendendo perfeitamente ao
princípio da modicidade e à vedação de aquisição de bens de luxo trazida pelo Decreto nº 10.818/2021 e pelo art. 20 da Lei nº
14.133/2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período (mais 1 ano)  contados do(a) primeiro
dia útil após a publicação oficial no PNCP , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2027, conforme consta das informações básicas desse Termo
de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3.2. Considerando o disposto no art. 84 da Lei nº 14.133/2021, bem como os entendimentos firmados no PARECER nº 00075/2024
/DECOR/CGU/AGU e no PARECER REFERENCIAL nº 00005/2026/CONAQ/SCGP/CGU/AGU, a Equipe de Planejamento da
Contratação avaliou a conveniência e oportunidade de eventual prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços decorrente deste
processo, com possibilidade de renovação dos quantitativos originalmente registrados.

3.2.1.  A adoção dessa medida visa proporcionar maior eficiência administrativa, economicidade processual e continuidade do
atendimento das demandas institucionais, evitando a necessidade de instauração de novo procedimento licitatório em curto
intervalo temporal, desde que mantida a vantajosidade dos preços registrados e observadas as demais condicionantes legais e
regulamentares aplicáveis. 

3.2.2.  Dessa forma, registra-se que a eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços, com renovação dos quantitativos
inicialmente previstos, poderá ser realizada mediante termo aditivo, desde que haja previsão expressa no Edital e na própria Ata
de Registro de Preços, bem como comprovação da vantajosidade dos preços e manifestação de interesse da Administração à
época da prorrogação.

3.2.3. Em consonância com o item 5.1.1 da Ata de Registro de Preços e a interpretação fixada no Parecer nº 00075/2024/DECOR
/CGU/AGU, fica expressamente prevista a possibilidade de renovação do quantitativo originalmente registrado por ocasião da
eventual prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços. A renovação das quantidades totais registradas justifica-se pela
necessidade contínua de substituição e expansão de mobiliários e assentos da unidade hospitalar ao longo do período
prorrogado, garantindo o reabastecimento logístico sem a interrupção das atividades administrativas e assistenciais, desde que
demonstrada a manutenção das condições econômicas vantajosas para a Administração.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. As madeiras utilizadas deverão ser procedência legal comprovável, durabilidade, destinação ambientalmente adequada dos resíduos de
instalação e retirada de embalagens pela contratada, na forma do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU.;

4.1.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.2.1. Os itens a serem fornecidos deverão ter sido produzidos de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos na
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG.

4.1.2.2. Todos os itens deverão ser transportados e acondicionados em meio de transporte e embalagens apropriados para cada tipo de
material especifico;

4.1.2.3. O fornecedor deverá observar o estabelecido no art. 5º da Instrução Normativa nº 01 de 2010, para adoção dos seguintes
critérios de sustentabilidade ambiental:

4.1.2.4. Construir os bens descartáveis, inclusive embalagens (resíduos sólidos), no todo ou em parte por material reciclado, atóxico,
biodegradável conforme normas da ABNT;

4.1.2.5. Observar os requisitos ambientais para obtenção de certificação do INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.2.6.  Acondicionar, preferencialmente, os bens em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.1.2.7. Atentar para que os produtos fornecidos não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazard ous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.3. A licitante deverá informar ao representante pela fiscalização da entrega do material, no ato de sua entrega, qual o destino ou local onde
será levado ou depositado os referentes resíduos (lixo) para que possa ser verificado por este e se o procedimento está sendo realizado de acordo
com as normas ambientais vigentes, sobretudo, concernente aos descartes de materiais sólidos.; e

4.1.4. A licitante deverá informar se os referidos resíduos sólidos oriundos do lixo produzido em suas embalagens estão sendo encaminhados aos
centros de reciclagens de materiais, como, por exemplo, as Associações de Catadores, dentre outros.

Da exigência de amostra

4.2.  Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar
amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.3. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

4.3.1. LOTE 1: Itens 2, 3, 12 e 13;

4.3.2. LOTE 2: Itens 15, 16, 25 e 26; 

4.3.3. Lote 5: Item 43; e

4.3.4. Lote 6: Item 45.

4.4. As amostras poderão ser entregues no endereço Rua do Hospício nº 563, Boa Vista, Recife- PE, de segunda a quinta das 07h às
12h e 13h às 15h e sexta das 07h às 12h no prazo limite de 06 dias corridos, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo
envio e por eventual atraso na entrega.

4.5. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora
das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.7. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.7.1. De acordo com o Termo de Referência.

4.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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4.9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.10. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados
pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.11. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 15
(quinze) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.12. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Subcontratação

4.13. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.14. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou
em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 05% (cinco por cento)
do valor total da contratação.

4.15. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato,
ficando-lhe assegurado prazo mínimo de 1 (um) mês entre a homologação da licitação e a assinatura deste instrumento.

4.15.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

4.15.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão
do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.15.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.15.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas
as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão
contratual. 

4.15.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura
do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante,
contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da
dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.15.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação das sanções administrativas
previstas no contrato e poderá ensejar a sua extinção.

4.16. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do
Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

4.17. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério competente.

4.18. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do
Código Civil.

4.19. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor
total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo
Governo Federal.

4.19.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do
processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11
de março de 2022).

4.20. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de:
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4.20.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas; e

4.20.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado.

4.21. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do
apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.22. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar
a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.23. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data
em que for notificada.

4.24. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.24.1. ​​​​O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.24.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de
abril de 2022. 

4.25. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.25.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.25.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.

4.26. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.27. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

4.28. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e
/ou aplicar sanções ao Contratado.

4.29. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.30. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte.

4.30.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou,
diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.30.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

4.30.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes
qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada
para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º,
§4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.

4.30.4. Justifica-se o afastamento do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte (como a
exclusividade de certas licitações até R$ 80.000,00 ou prioridade de contratação regional) nos demais itens e grupos da presente
licitação, mantendo-se apenas a cota reservada de até 25% (Grupo 2, Grupo 4 e Grupo 6). O afastamento fundamenta-se no art.
4º, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006. A aplicação do benefício total de exclusividade nos demais itens restaria inviável,
uma vez que o expressivo quantitativo demandado pelo Hospital Militar é elevado por lote na ampla concorrência e a alta
exigência de certificações técnicas específicas (ABNT NBR 13962:2018, laudos ergonômicos NR-17 e ensaios de névoa salina)
limitam severamente a capacidade produtiva e de distribuição em larga escala por parte de pequenos fornecedores locais.
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Portanto, a ampla concorrência nos lotes principais é indispensável para assegurar o preenchimento total da demanda, mitigar o
risco de deserção ou fracasso do certame e obter a proposta economicamente mais vantajosa por meio da economia de escala,
sem prejuízo da participação das ME/EPP nas cotas devidamente reservadas.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. ​​​​​O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) ordem de fornecimento, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 01 (um)
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua do Hospício, nº 563, Boa Vista, Recife-PE, CEP 50.050-050.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,  05 (cinco) anos para os itens do grupo
1, 2, 3 e 4; e 03 (três) meses para os itens do grupo 5 e 6, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a
garantia do bem ofertado pelo período restante. 

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou
custo adicional para o Contratante.

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de
até 30 ( trinta) dias úteis, já incluído nesse prazo o tempo necessário para eventual retirada e devolução do bem, a cargo do Contratado.

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante
solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao
anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

5.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas
pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou
de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da
garantia dos equipamentos.

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo
eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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a.  
b.  

c.  
d.  
e.  
f.  
g.  
h.  

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.        

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

​​​ ​6.16.7. ​​enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;

7.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por
cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c” de 0,5% (meio por cento) a 10%
(dez por cento) do valor da contratação.do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do
valor da contratação.
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7.2.4.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 3% (três por cento) do valor
da contratação.

 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-
mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo
da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do
Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5. o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
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8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
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exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro
de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, a partir
da assinatura da ATA.

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado , os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34.      Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.35.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36.    O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR GRUPO
DE ITENS.

Forma de fornecimento

9.2.  parcelad.O fornecimento do objeto será 

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço por grupo de itens, o
critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

9.3.1. Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1. deste Termo de Referência.

Da Garantia da Proposta:

9.4. Será exigida, no ato da apresentação da proposta, a prestação de garantia, no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado da
contratação, nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133/2021, podendo a licitante optar por uma das modalidades de garantia previstas no
§ 1º do art. 96 do diploma legal citado.

9.4.1. A garantia da proposta será devolvida às licitantes, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do CONTRATO,
ou da data em que for declarada fracassada, revogada ou anulada a licitação;
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9.4.2. A não apresentação da garantia de proposta ensejará a desclassificação da proposta inicial;
9.4.3. O valor integral da garantia da proposta será executado se houver recusa do adjudicatário em assinar o CONTRATO ou em
apresentar a documentação exigida como condição para contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;

9.7. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.11. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.12. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

9.23. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25.  balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.26. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo  de 5% do valor total
estimado da parcela pertinente.

9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos;

9.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

9.32.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o
fornecimento em contrato pertinente e compatível com o objeto da licitação, com no mínimo 50% do quantitativo
dos itens 1 e 2;

9.31.1.2.  Comprovação de conformidade do produto com a NBR 16234:2014 da ABNT ou laudo emitido por entidade
credenciada pelo INMETRO.; e
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9.31.1.3.  Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA – para Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras dos Recursos
Ambientais em nome do fabricante do mobiliário;

9.31.1.4. Certificação ambiental de cadeia de custódia, emitida pelo FSC (Forest Stewardship Council) ou pelo CERFLOR
(Programa Brasileiro de Certificação Florestal), em nome do fabricante do mobiliário, assegurando a origem da madeira
utilizada, proveniente de manejo florestal responsável ou de reflorestamento;

9.31.1.5. Certificado de conformidade com a norma NBR 16332:2014, referente ao Processo de Aplicação de Fita de
Borda, emitido pela ABNT ou por outro organismo certificador oficialmente reconhecido. Comprovante em nome do
fornecedor da matéria prima ou fabricante do mobiliário;

9.31.1.6. Declaração de garantia emitida pelo fabricante do mobiliário móveis e cadeiras, específica para este processo
licitatório, assegurando o compromisso de oferecer GARANTIA MÍNIMA de 05 (cinco) anos contra quaisquer defeitos de
fabricação; e

9.31.1.7.  Apresentar Certificados e laudos conforme solicitados no edital e em seus anexos. (Necessário anexar
documento comprobatório nos itens que assim solicitarem).

9.31.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do
Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Disposições gerais sobre habilitação

9.32.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.33. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro
de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.35. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.36. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 7.476.797,75 (sete milhões,
quatrocentos e setenta e seis mil, setecentos e noventa e sete reais e setenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na
[tabela contida no item 1.1 acima].

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
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10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

        I) Gestão/unidade:  167505;
        II) Fonte de recursos:  10000000;
        III) Programa de trabalho: 215842;
        IV) Elemento de despesa: 449052; e
        V) Plano interno: D8SAFCTUGPD.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas não sendo necessária a sua classificação
nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011.  [A1]

Recife, 22 de setembro de 2026.

 

 

 

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)

 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento
equivalente ao contrato [Nota de Empenho], sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

​​​​​1.3.1. ​​​​referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em seus anexos,
conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

            3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus
anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas
expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3.  certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
Contratado;
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4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o
objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

4.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das obrigações
assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução contratual;

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

4.1.23. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou
trabalhos forçados;

4.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e
à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de
junho de 2008;

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2.  poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o objeto.

5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.

 7.  ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do Contratante,  salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Pernambuco, Seção Judiciária de Recife para dirimir os litígios que decorrerem da
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no
Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei,
pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

GEZIVALDO OLIVEIRA DE MACEDO
Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

 

 

ANA PAULA VILA NOVA CAMARA SALIM SAKER
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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